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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
 CHAMAMENTO PÚBLICO SESAU Nº 01/2026 

 

Processo Administrativo nº 1.595/2026 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

Edital de Chamamento Público da Secretaria Municipal de Saúde nº 01/2026, para 

credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, legalmente 

constituídos e que demonstrem habilitação jurídica e aptidão técnica, com vistas à 

prestação de serviços assistenciais à Saúde de natureza ambulatorial em 

Fisioterapia e Hidroterapia, aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

 

O Município do Guarujá, Estado de São Paulo, gestor pleno do Sistema Único de 

Saúde – SUS em seu território, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 

torna público o presente Edital de Chamamento Público, com fundamento nos arts. 

78, inciso IV, e 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, no §1º do art. 199 da Constituição 

Federal, na Lei nº 8.080/1990 e no Decreto Municipal nº 15.833/2023, para fins de 

credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas e que comprovem habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 

aptidão técnica, visando à prestação de serviços assistenciais de saúde de natureza 

ambulatorial, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme condições, 

critérios e exigências estabelecidos neste Edital, em seus anexos e no respectivo 

Termo de Referência. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente Edital tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas, 

com ou sem fins lucrativos, legalmente constituídas, registradas no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES, que comprovem 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e aptidão técnica, visando à 

prestação de serviços assistenciais de saúde ambulatoriais especializados 

eletivos, em Fisioterapia e Hidroterapia, no âmbito do Sistema Único de Saúde – 
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SUS, conforme especificações, condições e exigências estabelecidas neste 

Edital, em seus anexos e no respectivo Termo de Referência. 

1.2 Os serviços de que trata este Edital serão executados de forma paralela e 

não excludente, com remuneração padronizada, observados os valores e 

parâmetros definidos pelo gestor do SUS, não implicando obrigação de 

contratação por parte da Administração. 

1.3 O presente credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua 

vigência, possibilitando a habilitação de novos interessados a qualquer tempo, 

respeitados os limites estimados de contratação, a necessidade assistencial e 

a disponibilidade orçamentária. 

1.4 O Edital estará disponível para consulta no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP e no sítio eletrônico do Município de Guarujá, no endereço 

www.guaruja.sp.gov.br, por meio do link “Serviços Online”/ “Sistema de Licitações”. 

1.5 As retificações deste instrumento convocatório serão publicadas no PNCP e 

no Diário Oficial do Município, sendo divulgadas por meio eletrônico, não 

implicando, por si só, a necessidade de novo edital, salvo quando houver alteração 

substancial das condições de habilitação ou do objeto. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Aplica-se ao presente Edital, no que couber, a seguinte legislação e normativos: 

2.1 Constituição Federal de 1988, especialmente o § 1º do art. 199, que autoriza a 

participação complementar da iniciativa privada no Sistema Único de Saúde – SUS; 

2.2 Lei nº 8.080/1990, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.508/2011, que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento do SUS; 

2.3 Lei Complementar nº 187/2021, quando aplicável, que trata da certificação 

das entidades beneficentes e da imunidade de contribuições à seguridade social; 

2.4 Resolução da Diretoria Colegiada – RDC/ANVISA nº 63/2011, e suas 

alterações, que dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para 

os Serviços de Saúde; 

2.5 Portaria nº 2.567/GM/MS, de 25 de novembro de 2016, que dispõe sobre a 

participação complementar da iniciativa privada na execução de ações e serviços de 

saúde e o credenciamento de prestadores no SUS; 

http://www.guaruja.sp.gov.br/
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2.6 Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do SUS – SIGTAP, e demais tabelas oficiais adotadas pelo gestor; 

2.7 Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações; 

2.8 Decreto Municipal nº 15.833/2023, que regulamenta, no âmbito do Município 

de Guarujá, os procedimentos auxiliares previstos na Lei nº 14.133/2021; 

2.9 As demais informações técnicas e justificativas encontram-se detalhadas no 

Termo de Referência e Minuta de Contrato, parte integrante deste Edital. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES 

3.1 Poderão participar deste credenciamento as pessoas jurídicas, com ou sem 

fins lucrativos, legalmente constituídas, que prestem serviços compatíveis com o 

objeto deste Edital, conforme previsto em seus atos constitutivos, e que atendam 

integralmente às exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e em seus 

anexos. 

3.2 Os interessados poderão estar previamente cadastrados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, hipótese em que a 

Administração poderá utilizar as informações ali disponíveis para fins de habilitação, 

sem prejuízo da apresentação de documentos complementares, quando exigidos. 

3.3 Os interessados não cadastrados no SICAF deverão encaminhar a 

documentação de habilitação por meio eletrônico, para o endereço de e-mail 

indicado neste Edital. 

3.4 O interessado é integralmente responsável pelas informações, documentos e 

atos praticados em seu nome, diretamente ou por meio de seu representante legal. 

3.5 É de responsabilidade do interessado manter atualizados e corretos os seus 

dados cadastrais e documentos apresentados, sob pena de indeferimento da 

habilitação. 

3.6 Não poderão participar do credenciamento as pessoas jurídicas: 

3.6.1 que se encontrem em estado de falência, insolvência civil, dissolução ou 

liquidação, judicial ou extrajudicial; 

3.6.2 que não exerçam atividade compatível com o objeto deste credenciamento no 

Município de Guarujá, comprovada por meio de CNAE ou documentação 

equivalente; 
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3.6.3 que estejam suspensas de contratar com a Administração Pública ou 

impedidas de licitar e contratar, nos termos da legislação vigente; 

3.6.4 que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos 

termos do art. 72, § 8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998; 

3.6.5 que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

3.6.6 que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que atue no processo de credenciamento, contratação, fiscalização 

ou gestão do contrato, bem como seus cônjuges, companheiros ou parentes até o 

terceiro grau, nos termos da legislação aplicável. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.3 aplica-se igualmente ao interessado 

que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar sanção 

aplicada, inclusive por meio de controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovada a fraude. 

3.8 Nas contratações vinculadas a projetos ou programas financiados, total ou 

parcialmente, por organismos internacionais ou agências oficiais de cooperação 

estrangeira, não poderá participar pessoa jurídica que integre rol de sancionados por 

tais entidades, quando aplicável. 

3.9 As vedações previstas neste item estendem-se a terceiros que auxiliem o 

procedimento de credenciamento ou a execução contratual, na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou empresa de 

assessoramento técnico, quando caracterizado conflito de interesses. 

 

4. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

4.1 Os interessados deverão encaminhar requerimento de participação, 

manifestando a intenção de se credenciar, por meio eletrônico, via Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP ou pelo endereço de e-mail 

credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com, conforme orientações deste Edital. 

4.2 O requerimento de participação deverá ser acompanhado do Formulário de 

Inscrição (Anexo I), devidamente preenchido e assinado pelo representante legal 
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do interessado, bem como dos documentos comprobatórios da legitimidade da 

representação e do atendimento às exigências previstas neste Edital. 

4.3 Durante toda a vigência deste Edital, poderão ser apresentados novos 

requerimentos de credenciamento, a qualquer tempo, desde que atendidas as 

condições estabelecidas neste instrumento, observada a disponibilidade 

orçamentária e os limites estimados de contratação. 

4.4 A apresentação do requerimento de participação implica ciência e aceitação 

integral das condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e no Termo de 

Referência. 

4.5 O interessado declara que os valores de remuneração previstos para a 

execução dos serviços compreendem todos os custos diretos e indiretos, inclusive 

encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, comerciais e quaisquer outros 

incidentes sobre a execução do objeto. 

4.6 A manifestação de intenção de se credenciar não gera direito subjetivo à 

contratação, ficando eventual contratação condicionada à habilitação, à necessidade 

assistencial, à disponibilidade orçamentária e ao interesse público. 

 

5. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO  

5.1 A análise dos pedidos de credenciamento será realizada por Comissão de 

Credenciamento, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, designados por ato 

formal da Secretaria Municipal de Saúde. 

5.2 Compete à Comissão de Credenciamento: 

5.2.1 conduzir o procedimento de credenciamento, organizando-o em etapas 

sucessivas, observados os princípios da publicidade, impessoalidade e 

transparência; 

5.2.2 realizar sessão pública para análise da documentação de habilitação, 

examinando o atendimento aos requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, econômico-

financeiros e técnicos previstos neste Edital; 

5.2.3 emitir parecer quanto à habilitação ou inabilitação dos interessados, 

promovendo a respectiva publicação no Diário Oficial do Município, no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura e, quando aplicável, no PNCP; 

5.2.4 analisar e decidir os recursos administrativos interpostos na fase de 
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habilitação, observados os prazos legais; 

5.2.5 realizar, após a habilitação, sessão pública para análise do Plano de Oferta 

Assistencial e da documentação técnica complementar, incluindo, quando exigido, 

informações relativas à capacidade instalada, recursos humanos, CNES, 

responsável técnico e demais documentos previstos no Termo de Referência; 

5.2.6 realizar, em conjunto com a Comissão Municipal de Acessibilidade, em 

momento próprio e não necessariamente concomitante, vistoria técnica nas 

instalações da interessada, integrada aos autos do processo de credenciamento, 

com a finalidade de verificar a compatibilidade da estrutura física, acessibilidade, 

equipamentos e recursos humanos com o objeto do credenciamento, mediante 

emissão de parecer técnico; 

5.2.7 emitir parecer técnico conclusivo quanto à aptidão assistencial do 

credenciado, para fins de contratualização; 

5.2.8 promover, ao final das etapas previstas neste Edital, a publicação da 

distribuição dos procedimentos entre as credenciadas aptas, conforme os critérios 

estabelecidos no Termo de Referência e as diretrizes da Central de Regulação; 

5.2.9 analisar e manifestar-se sobre impugnações e pedidos de esclarecimentos 

apresentados pelos interessados. 

5.3 As solicitações de esclarecimentos e impugnações ao Edital poderão ser 

encaminhadas por meio do PNCP ou pelo endereço eletrônico 

credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com, nos prazos e condições estabelecidos 

neste instrumento. 

5.4 A atuação da Comissão de Credenciamento não implica julgamento 

competitivo, classificação ou escolha excludente de prestadores, limitando-se à 

verificação do atendimento às exigências do Edital, à avaliação da capacidade 

assistencial e à operacionalização do credenciamento, não gerando direito subjetivo 

à contratação ou à distribuição automática de procedimentos. 

 

6. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO E DAS FASES 

6.1 O procedimento de credenciamento prévio à contratação será realizado em 

duas fases distintas e sucessivas, a saber: 

I- Fase de Habilitação da Interessada; 

mailto:credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com
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II- Fase de Avaliação do Plano de Oferta Assistencial e da Qualificação Técnica. 

6.2 A habilitação tem por finalidade verificar a regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista, econômico-financeira e documental da interessada, bem como a 

conformidade das informações prestadas com os documentos apresentados. 

6.3 A avaliação do Plano de Oferta Assistencial tem por finalidade verificar a 

capacidade instalada, os recursos humanos, a estrutura física, a aptidão técnica e a 

compatibilidade da oferta assistencial com as necessidades do SUS, não implicando 

direito subjetivo à contratação ou à distribuição automática de procedimentos. 

 

7. DOS VALORES, METAS ESTIMATIVAS E LIMITES DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

7.1 Para fins de planejamento assistencial, programação orçamentária, controle 

da execução, empenho e acompanhamento dos serviços a serem contratualizados 

por meio do presente credenciamento, a Secretaria Municipal de Saúde estabelece 

metas estimativas e limites financeiros máximos, conforme quadro abaixo, com base 

em estudo técnico de mercado, de contratos públicos e da tabela de procedimentos 

do Ministério da Saúde (SIGTAP) e na demanda assistencial identificada. 

7.2 Os valores unitários dos procedimentos de fisioterapia e hidroterapia adotados 

para o presente credenciamento são fixos, definidos previamente pela 

Administração, e constam da tabela própria integrante deste Edital. 

7.3 As metas e valores previstos possuem natureza meramente estimativa e 

limitadora, constituindo teto máximo de execução e de despesa, não configurando 

obrigação de contratação mínima, não assegurando garantia de faturamento e não 

gerando direito subjetivo à execução integral dos quantitativos indicados. 

 

7.4 QUADRO DE METAS ESTIMATIVAS E LIMITES FINANCEIROS 

PROCEDIMENTO 

Meta 

estimada 

mensal 

Fisioterapia 

Meta 

estimada 

mensal 

Hidroterapia 

Valor 

unitário 

Fisioterapia 

Valor 

mensal 

Fisioterapia 

(A) 

Valor 

unitário 

Hidroterapia 

Valor 

mensal 

Hidroterapia 

(B) 

FISIOTERAPIA 

TRAUMATO 

ORTOPÉDICA 
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03.02.05.001-9  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTES NO 

PRÉ E PÓS-

OPERATÓRIO NAS 

DISFUNÇÕES 

MÚSCULO 

ESQUELÉTICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

480 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 42,50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$                     

81.600,00  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 90,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$                     

43.200,00  

 

03.02.05.002-7  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

NAS ALTERAÇÕES 

MOTORAS 

FISIOTERAPIA 

NEUROLÓGICA 

 

1920 

03.02.06.001-4  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-

CINÉTICO-

FUNCIONAIS SEM 

COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

03.02.06.003-0  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

NAS DESORDENS DO 

DESENVOLVIMENTO 

NEURO MOTOR 

 

03.02.06.002-2  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-

CINÉTICO-

FUNCIONAIS COM 

COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

03.02.06.004-9 

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTE C/ 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
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COMPROMETIMENTO 

COGNITIVO 

03.02.06.005-7 

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTE NO 

PRÉ/PÓS-

OPERATÓRIO DE 

NEUROCIRURGIA 

TOTAL ANUAL GLOBAL (A + B) x 12 R$        1.497.600,00  

 
 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 A documentação de habilitação deverá ser encaminhada, durante a vigência 

do presente credenciamento, por meio do e-mail: 

credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com.  

8.2 Para fins de habilitação, o interessado deverá apresentar, obrigatoriamente, o 

Formulário de Inscrição (ANEXO I), devidamente preenchido e assinado por seu 

representante legal, nos termos do inciso III do art. 2º da Portaria MS nº 2.567/2016, 

acompanhado dos documentos exigidos neste Edital. 

8.3 Os documentos apresentados na fase de habilitação deverão ser compatíveis 

entre si, especialmente quanto às informações cadastrais, societárias, endereço, 

capacidade instalada e responsável técnico. 

 

9. DA HABILITAÇÃO - DECLARAÇÕES  

9.1 A documentação de habilitação deverá ser encaminhada, durante a vigência 

do presente credenciamento, no meio eletrônico digital do Portal PNCP, ou por meio 

do e-mail: credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com. 

9.2 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do 

credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133/2021. 

9.3 Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), quando for o caso, sob pena de não usufruir do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo 

mailto:credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com
mailto:credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com
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constante do Anexo II deste Edital. 

9.4 As proponentes que se enquadrarem em qualquer das vedações previstas no 

§4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 não poderão usufruir do tratamento 

diferenciado previsto na referida Lei, devendo, portanto, abster-se da apresentação 

da declaração mencionada no item anterior. 

9.5 Declaração de submissão às regulações instituídas pelo gestor do SUS, 

conforme inciso III do art. 4º da Portaria MS nº 2.567/2016, conforme modelo 

constante do Anexo IV deste Edital. 

9.6 Declaração de que seus administradores ou sócios não ocupam cargo de 

chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos do art. 

26, §4º, da Lei Federal nº 8.080/1990, conforme modelo constante do Anexo IV 

deste Edital. 

9.7 Declaração de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor 

de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir dos quatorze anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital. 

9.8 Declaração de que o interessado cumpre, quando aplicável, as exigências 

legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da 

Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e demais normas 

específicas, ou de que não se encontra legalmente obrigado ao cumprimento da 

referida exigência, em razão do número de empregados. 

 

10. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1 Cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou do(s) diretor(es) da 

sociedade/instituições e/ou do(s) representante(s) legal(is). 

10.2 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

10.3  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e sua última alteração, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. No caso de 

sociedades por ações, documentos de eleição de seus administradores. 

10.4  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada 
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de prova de diretoria em exercício. 

10.5  Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.6  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos art. 1.039 a 

1.092 da Lei Federal nº 10.406/2002 deverá mencionar, no contrato social, por força 

do art. 997, inciso VI, da referida lei, as pessoas naturais incumbidas da 

administração da sociedade, seus poderes e atribuições. 

10.7  Ata da respectiva fundação e o correspondente registro na Junta Comercial, 

bem como o estatuto com a ata da Assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 

da Lei Federal nº 5.764/1971, em se tratando de sociedade cooperativa. 

10.8  Cópia de Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual/Municipal 

conforme o caso; 

 

11. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com objeto contratual; 

11.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do participante; 

11.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, bem como perante o 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, (Certidão Negativa de Débitos – CND), 

exigida no artigo 47, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.212/91 e alterações 

posteriores; 

11.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

participante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da participante; 

11.7 Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS; 

11.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
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mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Esta certidão poderá ser retirada 

através do site www.tst.jus.br/certidao; 

11.9 Deverão ser fornecidas Certidões Negativas da Dívida Ativa sempre que os 

documentos de comprovação de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estaduais e Municipais apresentadas, fizerem referência expressa de que não 

atestam a regularidade da participante em relação à Dívida Ativa das citadas 

Fazendas; para as sociedades empresárias situadas no Estado do São Paulo 

deverão apresentar prova de regularidade com a Dívida Ativa, emitida pela 

Procuradoria Geral do Estado. 

11.10 Quando o crédito tributário se encontra com sua exigibilidade suspensa, no 

lugar das Certidões Negativas de Débito pode-se apresentar Certidão Positiva com 

efeito de Negativa, segundo disposto no art. 206 do Código Tributário Nacional. 

11.11 Os documentos relacionados no subitem 8.5 deverão ter validade na data em 

que foram entregues os envelopes contendo os documentos de habilitação e 

Proposta das participantes. 

11.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

11.13 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que esteja com 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de 

certidão negativa. 

11.14 A não-regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

11.15 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.16 A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista poderá ser efetuada 

http://www.tst.jus.br/certidao
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mediante apresentação das competentes certidões positivas com efeito de negativas 

ou da comprovação de uma das hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito 

que consta no Art. 151 do Código Tributário Nacional. 

 

12. DA REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, todos os 

postulantes à prestação dos serviços deverão apresentar certidões negativas de 

falências e recuperação judicial e extrajudicial ou de execução patrimonial, 

expedidas pelo Cartório Distribuidor (Ofício Único) da Comarca do Guarujá ou pelo 

portal eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do São Paulo, dentro do prazo de 

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a no máximo 

90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 

12.2 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, será exigida 

exclusivamente a apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica interessada, nos termos do 

artigo 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

Sicaf. 

12.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.5 Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

12.6 A Comissão de Credenciamento analisará a documentação de habilitação no 

prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado do recebimento completo dos 

documentos, com posterior publicação do resultado no Diário Oficial do Município e 

no sítio eletrônico oficial, assegurado o prazo recursal. 

12.7 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos 



 

14 
 

por ele abrangidos. 

12.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

12.9 É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

12.10  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

12.11 A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

12.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

12.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelo interessado; e 

12.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

12.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

12.14 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação no credenciamento. 

12.15 O resultado da habilitação será publicado no Diário Oficial do Município e no 

sítio oficial da Prefeitura. 

 

13. DA CONVOCAÇÃO PARA A FASE II – AVALIAÇÃO TÉCNICO-

ASSISTENCIAL 

13.1 Encerrada a Fase I – Habilitação, após a análise de eventuais recursos 
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administrativos e a publicação do resultado definitivo da habilitação no Diário Oficial 

do Município, as interessadas habilitadas serão formalmente convocadas para a 

Fase II – Avaliação Técnico-Assistencial. 

13.2 As interessadas habilitadas deverão apresentar, no prazo estabelecido na 

convocação, a documentação exigida para a Fase II, compreendendo o Plano de 

Oferta Assistencial, a documentação de qualificação técnica e os demais 

documentos técnicos previstos neste Edital e no Termo de Referência. 

13.3 A apresentação do Plano de Oferta Assistencial tem por finalidade a 

demonstração da capacidade máxima de atendimento da credenciada, a qual, uma 

vez aprovada pela Administração, constituirá o limite técnico de execução contratual, 

observado o quantitativo global estimado neste Edital, não implicando obrigação de 

execução integral dos quantitativos ofertados. 

13.4 A execução dos serviços ocorrerá conforme a programação assistencial e a 

regulação do acesso definida pela Secretaria Municipal de Saúde, inexistindo 

garantia de demanda  ou direito subjetivo à contratação integral da oferta 

apresentada. 

13.5 A não apresentação da documentação da Fase II no prazo estabelecido não 

implicará inabilitação, mas impedirá a contratualização e a distribuição de 

procedimentos, permanecendo a interessada apenas como habilitada no cadastro de 

credenciados. 

 

14. DO PLANO DE OFERTA ASSISTENCIAL E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(FASE II) 

14.1 O Plano de Oferta Assistencial, cujo modelo consta do Anexo IV, deverá ser 

apresentado em documento único, exclusivamente pelas interessadas habilitadas na 

Fase I, no prazo definido na convocação, contendo a descrição da capacidade 

assistencial disponibilizada ao SUS, o quantitativo mensal e anual de procedimentos, 

os horários de atendimento e demais informações exigidas no Termo de Referência 

(Anexo VII). 

14.2 A apresentação do Plano de Oferta Assistencial implica plena ciência e 

aceitação, por parte da interessada, de todas as condições estabelecidas neste 

Edital e em seus Anexos. 
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14.3 Deverão integrar o mesmo documento do Plano de Oferta Assistencial, para 

fins de análise na Fase II, as seguintes informações, documentos e declarações: 

14.3.1 cópia dos contratos dos serviços terceirizados diretamente relacionados à 

execução da oferta assistencial, quando houver, devidamente vigentes; na hipótese 

de inexistência de serviços terceirizados vinculados à execução da oferta 

assistencial, a interessada deverá apresentar declaração expressa informando que 

não possui contratos dessa natureza; 

14.3.2 declaração com a indicação do percentual da capacidade instalada destinada 

ao atendimento de particulares, aos convênios com terceiros, com a devida 

discriminação dos convênios existentes, e do percentual efetivamente disponibilizado 

ao Sistema Único de Saúde – SUS; 

14.3.3 declaração do horário de atendimento aos usuários do SUS, especificando os 

dias e turnos de funcionamento; 

14.3.4 declaração de que o valor da eventual contratação compreende a 

integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas, 

assegurados na Constituição Federal, na legislação trabalhista, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data da contratualização, constituindo condição para a 

formalização do contrato. 

14.3.5 A documentação de qualificação técnica será analisada no âmbito da Fase II – 

Avaliação Técnico-Assistencial, nos termos do item 10 do Termo de Referência – 

Anexo VII deste Edital. 

14.3.6 A análise da Fase II terá por finalidade verificar a compatibilidade da oferta 

assistencial com a capacidade instalada, os recursos humanos disponíveis, a 

estrutura física e as necessidades assistenciais do SUS, não gerando direito 

subjetivo à contratação ou à distribuição automática de procedimentos. 

 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1 Os participantes deverão apresentar toda documentação de qualificação 

técnica descrita no item 10 do Termo de Referência - Anexo VII deste edital. 
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16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, enquanto este permanecer 

em vigor. 

16.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser apresentados por 

meio eletrônico, por intermédio do endereço eletrônico: 

credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com. 

16.3 As respostas às impugnações ou aos pedidos de esclarecimento serão 

divulgadas no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura, no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

16.4 As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos 

previstos neste edital, salvo quando expressamente indicado pela Administração. 

16.5 Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP, no Diário Oficial do Município. 

 

17. DOS RECURSOS 

17.1 Caberá recurso administrativo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do 

Decreto nº 11.878/2024, contra as decisões proferidas no âmbito do procedimento 

de credenciamento, inclusive aquelas relativas à habilitação ou inabilitação dos 

interessados (Fase I), bem como à aprovação ou reprovação do Plano de 

Oferta Assistencial e da qualificação técnica (Fase II). 

17.2 Os recursos e contrarrazões poderão ser enviados por meio do e-mail: 

credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com .  

17.3 Os recursos e as contrarrazões poderão ser encaminhados por meio 

eletrônico, pelo endereço: credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com. 

17.4 O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data de publicação da decisão recorrida. 

17.5 Quando o recurso impugnar ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

17.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

sob pena de preclusão; 

17.5.2 o prazo para apresentação das razões recursais iniciar-se-á na data de 

publicação da decisão. 

mailto:credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com
mailto:credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com
mailto:credenciamento.sesau.guaruja@gmail.com
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17.6 Os recursos deverão ser apresentados exclusivamente por meio eletrônico. 

17.7 recurso será dirigido à Comissão de Credenciamento, que poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhá-lo à autoridade superior para decisão, a qual deverá se manifestar no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do art. 

165, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

17.9 O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo, salvo 

disposição expressa em contrário. 

17.10 O acolhimento do recurso invalida apenas os atos que não puderem ser 

aproveitados. 

17.11 As tramitações relacionadas aos recursos permanecerão disponíveis nos 

autos do processo administrativo. 

17.12 Encerrada a fase recursal de cada etapa, a Comissão de Credenciamento 

dará prosseguimento ao procedimento, com a convocação para a fase subsequente 

ou, quando concluídas todas as etapas, com a publicação da distribuição dos 

serviços entre os credenciados aptos, conforme os critérios definidos neste Edital e 

no Termo de Referência. 

 

18. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

18.1 O resultado do credenciamento, com a lista de interessados habilitados, será 

publicado no Diário Oficial do Município, divulgado no sítio eletrônico oficial da 

Prefeitura e mantido permanentemente atualizado no PNCP, enquanto vigente este 

Edital. 

 

19. DA CONTRATAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 

19.1 Após a divulgação da lista de credenciados aptos, a Secretaria Municipal de 

Saúde poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, 

nos termos do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observada a conveniência, 

oportunidade e necessidade da Administração. 

19.2 A Administração poderá convocar os credenciados durante todo o prazo de 
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vigência do credenciamento para assinatura do contrato ou outro instrumento 

equivalente, conforme a demanda assistencial, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133, de 2021, quando cabíveis. 

19.3 Os estabelecimentos a serem contratados, receberão por e-mail o termo de 

Contrato, conforme ANEXO V – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços e seus 

anexos, e terão o prazo de 03 (três) dias úteis para devolução com as assinaturas da 

CONTRATADA. 

19.3.1 O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação formal e devidamente justificada do credenciado, 

apresentada durante o seu transcurso, a critério da Administração, nos termos do § 

1º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

19.4 O não atendimento à convocação para assinatura do instrumento contratual, 

sem justificativa aceita pela Administração, acarretará a perda do direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o 

contraditório e a ampla defesa. 

19.5 O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 1 ano, podendo ser 

prorrogado sucessivamente, desde que mantidas as condições de habilitação e de 

interesse público, respeitado o limite máximo de 10 (dez) anos, conforme disposto 

nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

19.6 Os contratos decorrentes do presente credenciamento poderão ser alterados, 

desde que observadas as hipóteses legais e os limites previstos no art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

19.7 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado sem prévia e 

expressa autorização da Administração, nos termos do contrato e da legislação 

aplicável. 

 

20. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS.  

20.1 Nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 9º do 

Decreto Federal nº 11.878/2024, o presente credenciamento caracteriza-se como 

contratação paralela e não excludente, com remuneração padronizada, não havendo 
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garantia de exclusividade nem obrigação de contratação mínima individualizada por 

credenciado. 

20.2 O quantitativo de procedimentos e o valor estimado previstos neste Edital e 

em seus Anexos constituem estimativa global, destinada ao planejamento 

assistencial, à programação da rede e à previsão orçamentária, não configurando 

obrigação de contratação integral, nem direito subjetivo à execução mínima por parte 

de qualquer credenciado. 

20.3 A convocação para contratação e a distribuição dos serviços entre os 

credenciados observarão critérios objetivos, impessoais e isonômicos, considerando, 

de forma cumulativa ou alternativa, conforme o caso: 

I -  A capacidade técnica e operacional instalada do estabelecimento; 

II -  A compatibilidade da oferta com o Plano de Oferta Assistencial aprovado; 

III -  A disponibilidade da agenda assistencial; 

IV -  A necessidade da rede pública de saúde, conforme regulação do acesso; 

V -  A programação assistencial definida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

VI -  A disponibilidade orçamentária e financeira. 

20.4 A distribuição inicial dos serviços entre os credenciados será formalizada por 

meio de ato administrativo específico, devidamente publicado no Diário Oficial do 

Município, constituindo-se como instrumento de programação assistencial, passível 

de ajustes ao longo da execução contratual. 

20.5 Na hipótese de haver apenas um credenciado habilitado, o objeto poderá ser 

contratado em sua totalidade, respeitada a capacidade técnica e operacional 

efetivamente destinada ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – 

SUS. 

20.6 A Administração Pública poderá, a qualquer tempo, proceder à redistribuição 

dos quantitativos de serviços entre os credenciados, nas hipóteses de: 

I - Descredenciamento; 

II - Rescisão contratual; 

III -  Suspensão temporária da execução; 

IV - Insuficiência de oferta; 

V - Necessidade de adequação da programação assistencial; 
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VI - Interesse público devidamente justificado. 

20.7 A redistribuição de que trata o item anterior não altera o objeto do contrato, 

nem implica, por si só, modificação do valor global estimado do credenciamento, 

tratando-se de ajuste operacional decorrente da natureza não excludente da 

contratação. 

20.8 A formalização da redistribuição dos serviços será realizada, 

preferencialmente, por meio de registro nos autos do processo administrativo do 

credenciamento e divulgação oficial, sendo dispensada a celebração de termo aditivo 

quando não houver alteração do objeto contratual ou do teto financeiro estimado, nos 

termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.9 A Administração Pública não se obriga a contratar todos os serviços 

ofertados, nem a utilizar integralmente a capacidade instalada declarada pelos 

credenciados, devendo a execução ocorrer conforme a demanda regulada e as 

necessidades efetivas da rede pública de saúde. 

20.10 A execução dos serviços e o faturamento correspondente estarão 

condicionados: 

I – À efetiva prestação dos serviços; 

II – À autorização e regulação prévia, quando aplicável; 

III – À observância dos fluxos assistenciais definidos pelo gestor; 

IV – À disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

21. DO RESULTADO 

21.1 O interessado que atender aos requisitos previstos neste Edital nas fases de 

habilitação documental e de avaliação do Plano de Oferta Assistencial, quando 

aplicável, submeter-se-á, previamente à homologação, à vistoria técnica nas 

instalações, a ser realizada pela Comissão de Credenciamento em conjunto com a 

Comissão Municipal de Acessibilidade, mediante emissão de parecer técnico 

circunstanciado, integrado aos autos do processo administrativo. 

21.2 Somente após a realização da vistoria técnica e a emissão de parecer 

favorável, e verificada a regularidade do procedimento, o interessado será 

considerado credenciado, encontrando-se apto a ser convocado para contratação, 
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conforme a necessidade assistencial e a programação da rede pública de saúde. 

21.3 Atendidas as exigências editalícias e concluídas todas as etapas técnicas, o 

resultado do credenciamento será homologado pela autoridade competente, nos 

termos da legislação vigente. 

21.4 O resultado do credenciamento, com a relação atualizada dos credenciados, 

será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, publicado no 

Diário Oficial do Município e disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura. 

 

Parágrafo único. Os critérios e condições estabelecidos neste Edital poderão ser 

revistos ou atualizados por ato administrativo devidamente fundamentado, em razão 

de alterações normativas ou diretrizes emanadas dos órgãos competentes do 

Sistema Único de Saúde – SUS, preservados os princípios da legalidade, da 

transparência e da segurança jurídica. 

 

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

interessado ou credenciado que, com dolo ou culpa: 

I – deixar de apresentar a documentação exigida neste Edital ou deixar de atender 

diligências regularmente formuladas pela Comissão de Credenciamento; 

II – não celebrar o contrato ou deixar de apresentar a documentação exigida para a 

contratação, quando regularmente convocado, dentro do prazo estabelecido; 

III – recusar-se, sem justificativa aceita pela Administração, a assinar o contrato ou a 

aceitar o instrumento equivalente; 

IV – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento; 

V – fraudar o procedimento de credenciamento; 

VI – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a) agir em conluio; 

b) induzir deliberadamente a erro na análise ou no julgamento; 

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

22.2 Com fundamento nos arts. 155 a 159 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
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Administração poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as 

seguintes sanções, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

22.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – as circunstâncias do caso concreto; 

III – a existência de circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos causados à Administração Pública; 

V – a eventual adoção ou aperfeiçoamento de programa de integridade. 

22.4 A sanção de multa poderá ser aplicada no percentual de 0,5% (meio por 

cento) a 30% (trinta por cento), incidente: 

I – Sobre o valor estimado do contrato, quando a infração ocorrer antes da execução; 

ou 

II – Sobre o valor do faturamento apurado, quando a infração ocorrer durante a 

execução contratual. 

22.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a multa. 

22.6 A aplicação da sanção de multa assegurará ao interessado ou credenciado o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa, contado da data da 

intimação. 

22.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando a 

gravidade da infração não justificar penalidade mais severa, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, no âmbito do ente federativo responsável pelo credenciamento. 

22.7.1 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

nos casos de infrações graves, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, perdurando enquanto subsistirem os motivos determinantes da punição 

ou até a reabilitação. 
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22.7.2 A apuração das infrações que ensejem as sanções de impedimento de licitar e 

contratar ou de declaração de inidoneidade será realizada mediante processo 

administrativo de responsabilização, conduzido por comissão designada, assegurada 

a ampla defesa e o contraditório. 

22.8 Caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis contra a 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.9 Caberá pedido de reconsideração contra a sanção de declaração de 

inidoneidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação. 

22.10 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

 

23. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

23.1 O presente Edital de Credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, 

em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e 

oportunidade da Administração Pública, devidamente motivados, nos termos da 

legislação vigente. 

23.2 Na hipótese de anulação do Edital de Credenciamento, os atos e instrumentos 

dele decorrentes ficarão sujeitos ao disposto nos arts. 147 a 150 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo da apuração de responsabilidades. 

23.3 A revogação do Edital de Credenciamento não produzirá efeitos automáticos 

sobre os contratos já celebrados, os quais permanecerão válidos e eficazes, 

ressalvadas as hipóteses legais de rescisão, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

23.4 O descredenciamento do prestador poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 

I – a pedido formal do credenciado, mediante comunicação prévia com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias úteis; 

II – perda superveniente das condições de habilitação exigidas neste Edital; 

III – rescisão contratual regularmente formalizada; 

IV – aplicação de sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar ou de 

declaração de inidoneidade, superveniente ao credenciamento. 

23.5 O pedido de descredenciamento formulado pelo credenciado não o exime do 
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cumprimento das obrigações assumidas em contratos vigentes, nem das 

responsabilidades administrativas, civis ou legais deles decorrentes. 

23.6 Nas hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do item 22.4, o 

descredenciamento será precedido de processo administrativo próprio, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, quando cabível. 

23.7 A efetiva prestação dos serviços regularmente executados será devidamente 

remunerada, observadas as condições contratuais, até a data da rescisão ou do 

descredenciamento, conforme o caso, sem prejuízo da apuração de eventuais 

irregularidades. 

23.8 Excepcionalmente, por motivo de relevante interesse público, economicidade 

ou continuidade do serviço, devidamente justificado pela autoridade competente, 

poderá ser autorizada a manutenção temporária da execução contratual, pelo prazo 

estritamente necessário à adoção das providências administrativas cabíveis, nos 

termos da legislação aplicável. 

23.9 Na hipótese de encerramento do credenciamento antes do prazo inicialmente 

previsto, a Secretaria Municipal de Saúde – SESAU dará ampla publicidade ao ato, 

por meio do Diário Oficial do Município. 

 

24. DO PAGAMENTO 

24.1 A Contratada receberá os recursos financeiros fontes de financiamento do 

Sistema Único de Saúde – SUS municipal, conforme disponibilidade orçamentária e 

financeira, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

24.2 A remuneração dos serviços prestados observará tabela própria de valores, 

previamente definida pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme pesquisa 

mercadológica, parâmetros assistenciais, normativos e financeiros vigentes, 

aplicáveis ao objeto deste credenciamento. 

24.3  O estabelecimento contratado deverá apresentar, mensalmente, à 

Secretaria Municipal de Saúde, a produção dos serviços efetivamente autorizados, 

regulados e realizados, registrada nos sistemas oficiais do Sistema Único de Saúde, 

especialmente o SIA/SUS, ou outro que venha a substituí-lo, respeitados os 

procedimentos, prazos e cronograma definidos pela Administração. 
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24.4 Após a validação da produção apresentada, o contratado deverá emitir a 

nota fiscal eletrônica, que será analisada e atestada pela Secretaria Municipal de 

Saúde quanto à regularidade formal, técnica e administrativa da prestação dos 

serviços. 

24.5 Para fins de instrução do processo de pagamento, a credenciada deverá, até 

o primeiro dia útil de cada mês, protocolar expediente administrativo contendo, no 

mínimo: 

I – os encaminhamentos oriundos da regulação do acesso, devidamente autorizados, 

correspondentes aos serviços efetivamente prestados; 

II – o ateste do fiscal do contrato quanto à regular execução dos serviços; 

III – a nota fiscal correspondente à produção validada; 

IV – demais documentos exigidos pela Administração para fins de liquidação da 

despesa. 

24.6 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após liquidação da nota fiscal, 

contado a partir do aceite da nota fiscal e da validação da produção, desde que 

atendidas integralmente as disposições deste Edital, de seus Anexos e do 

instrumento contratual. 

24.7 A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar, a qualquer tempo, 

auditorias técnicas, administrativas e assistenciais, antes ou após o pagamento, 

utilizando os sistemas oficiais do SUS ou outros instrumentos de controle que 

venham a substituí-los, sem prejuízo das demais formas de fiscalização previstas em 

lei. 

24.8 Para fins de comprovação da execução dos serviços e para atendimento às 

ações de controle, avaliação e auditoria, o contratado deverá manter arquivada, no 

estabelecimento, toda a documentação relativa aos procedimentos realizados, pelo 

prazo legalmente exigido, disponibilizando-a sempre que solicitada pelos órgãos 

competentes. 

24.9 Os pagamentos serão realizados por meio de transferência eletrônica, 

exclusivamente para a conta bancária de titularidade do contratado, previamente 

informada no Formulário de Inscrição (ANEXO I), vedado o pagamento a terceiros. 

24.10 Previamente à emissão da nota de empenho e à realização do pagamento, a 
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Administração realizará consulta aos sistemas oficiais de controle, inclusive ao 

SICAF, para verificação da regularidade do contratado quanto a eventual 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, quando aplicável. 

 

25. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

25.1 Os valores unitários dos procedimentos estabelecidos para o presente 

credenciamento foram definidos com base em pesquisa de mercado realizada pela 

Administração e constituem referência para a remuneração dos serviços prestados. 

25.2 Os valores fixados poderão ser atualizados ou revistos, a critério exclusivo da 

Administração, mediante decisão devidamente motivada, com fundamento em 

estudo técnico que demonstre a necessidade de recomposição ou adequação dos 

preços, observada a legislação vigente. 

25.3 Eventual atualização de valores não implicará direito adquirido, expectativa de 

direito ou garantia de reajuste automático aos credenciados, aplicando-se apenas 

após formalização administrativa e divulgação nos meios oficiais. 

25.4 A atualização ou alteração dos valores, quando houver, será aplicada de 

forma isonômica a todos os credenciados, preservada a natureza paralela e não 

excludente do credenciamento. 

 

26. DAS OBRIGAÇÕES DAS CONTRATADAS 

26.1 Os serviços contratualizados deverão ser prestados em estrita conformidade 

com as disposições deste Edital, de seus Anexos e do ANEXO V – Minuta do 

Contrato de Prestação de Serviços, que dele faz parte integrante para todos os fins. 

26.2 Todas as despesas decorrentes da execução contratual, inclusive aquelas 

relativas a materiais de consumo, insumos, equipamentos, mão de obra, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, seguros e quaisquer 

outros ônus necessários à perfeita execução dos serviços, correrão exclusivamente 

por conta da CONTRATADA, que responderá integralmente, nas esferas civil e 

penal, por eventuais danos causados à Administração Pública ou a terceiros. 

26.3 A CONTRATADA é integralmente responsável por acidentes de trabalho que 

venham a ocorrer com seus empregados, prepostos ou colaboradores, bem como 
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por quaisquer prejuízos decorrentes de sua atuação na execução do contrato. 

26.4 Os estabelecimentos que celebrarem contrato com a Secretaria Municipal de 

Saúde deverão observar o disposto na Portaria de Consolidação GM/MS nº 2/2017 e 

demais normas aplicáveis ao Sistema Único de Saúde – SUS, obrigando-se, 

especialmente, a: 

I – submeter-se às avaliações sistemáticas realizadas pela gestão do SUS; 

II – submeter-se à regulação do acesso instituída pelo gestor; 

III – apresentar, sempre que solicitado, relatórios e informações que demonstrem a 

execução do objeto pactuado; 

IV – submeter-se às ações do Sistema Nacional de Auditoria – SNA e de seus 

componentes, disponibilizando toda a documentação necessária; 

V – assegurar a veracidade, integridade e tempestividade das informações prestadas 

aos sistemas oficiais do SUS; 

VI – cumprir integralmente a legislação ambiental aplicável às atividades 

desenvolvidas; 

VII – manter atualizados os dados cadastrais e contratuais no Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES. 

 

27. DA FISCALIZAÇÃO 

27.1 A fiscalização da execução contratual caberá à Secretaria Municipal de 

Saúde, que designará formalmente servidor(es) responsável(is) para o 

acompanhamento e fiscalização do contrato, nos termos da legislação vigente. 

27.2 Compete ao fiscal do contrato verificar o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à regularidade técnica, 

administrativa e assistencial da execução dos serviços. 

27.3 A atuação da fiscalização dar-se-á no interesse exclusivo da Administração 

Pública e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais 

irregularidades, falhas ou prejuízos decorrentes da execução contratual. 

 

28. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

28.1 O presente Edital de Credenciamento terá vigência de 05 (cinco) anos, 

contados a partir da data de sua publicação, podendo ser mantido aberto durante 
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todo o seu prazo, nos termos da legislação aplicável. 

 

29. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

29.1 As despesas decorrentes das contratações oriundas deste credenciamento 

correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, consignadas no orçamento 

vigente e nos exercícios subsequentes: 

29.2 Fonte: 01, 02 e 05 

29.3 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

30.1 A Secretaria Municipal de Saúde poderá anular seus próprios atos quando 

eivados de vícios que os tornem ilegais ou revogá-los por motivo de conveniência e 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, nos termos da Súmula nº 473 do 

Supremo Tribunal Federal. 

30.2 A Administração Pública exercerá, nos termos do art. 104 da Lei Federal nº 

14.133/2021, as prerrogativas de fiscalização, acompanhamento e controle da 

execução contratual. 

30.3 A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de prorrogar, revogar ou 

anular o presente credenciamento, de acordo com o interesse público devidamente 

motivado. 

30.4 28.4 Para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste Edital, fica eleito o 

foro da Comarca de Guarujá/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

30.5 28.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se apenas 

os dias de expediente na Administração Pública. 

30.6 28.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará a 

inabilitação do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, em 

observância aos princípios da isonomia, da razoabilidade e do interesse público. 

30.7 28.7 Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus 

Anexos, prevalecerão as disposições do Edital. 
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30.8 28.8 O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de Guarujá (www.guaruja.sp.gov.br), no menu “Serviços Online” / “Sistema 

de Licitações”. 

30.9 28.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos legais, os seguintes 

Anexos: 

I – ANEXO I – Formulário de Inscrição; 

II – ANEXO II – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte; 

III – ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

IV – ANEXO IV – Modelo de Proposta de Oferta de Serviços / Plano de Oferta 

Assistencial; 

V – ANEXO V – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços. 

VI – ANEXO VI – Minuta de Chamamento Público. 

VII – ANEXO VII - Termo de Referência. 

 

Guarujá, 22 de janeiro de 2026. 

Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO I – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO (MODELO) 

Compra de Serviços de Saúde – Ambulatorial e Média Complexidade 

1. DADOS DA INTERESSADA - PJ 

(1.1) Razão Social: 

(1.2) Nome Fantasia: (1.3) Nº 

Corrente: 

Conta (1.4) 

Nº Agência: 

(1.5) 

Nº do Banco: 

(1.6) Nº CNPJ: (1.7) Nº Inscrição Municipal: (1.8) Ano de 

Fundação/Abertura: 

(1.9) Endereço da Sede Administrativa: 

(1.10) Bairro: (1.11) Cidade 

 

(1.12) UF: 

 

 

 

(1.13) CEP.: 

(1.14) Telefones: (1.15) Celulares: 

(1.16) Site: (1.17) e-mail: 

(1.18) Endereço da(s) Unidade(s) de Serviços em Saúde: 

(1.19) Bairro: (1.20) Cidade 

 

(1.21) UF: 

 

 

 (1.22) CEP.: 

(1.23) Natureza Jurídica: 

[ ] Filantrópica [ ] Sem Fins Lucrativos.             [ ] Com Fins Lucrativos 

   [ ] (Com CEBAS-saúde)           [ ] (Sem CEBAS-saúde.                [ ] (Sociedades Simples/Sociedades Empresária 

 

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL - PF 

(2.1) Nome Completo: 

(2.2) Nº CPF: (2.3) Nº RG/Órgão Emissor: (2.4) Nº RP/Órgão Emissor: 

(2.5) Endereço: 

(2.6) Bairro: (2.7) Cidade (2.8) UF:  (2.9) CEP.: 

(2.10) Telefones: (2.11) Celulares: 

(2.12) Site: (2.13) e-mail: 

(2.14) Cargo/Função que ocupa: (2.15) Data que assumiu o Cargo/Função: (2.16) Período de Mandato Cargo/Função: 

3. SERVIÇOS EM SAÚDE APTA A REALIZAR 

(3.1) Serviços em Saúde na Capacidade Instalada: 
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Declaro que as informações acima são verdadeiras e estou ciente de estar 

sujeito às penas da legislação pertinente caso tenha afirmado falsamente 

preenchidos. Autorizo a Secretaria Municipal de Saúde do Guarujá a realizar 

inspeção em minha(s) instalação(ões), nos termos das Portaria de Consolidação nº. 

2/2017 e Portaria nº 2.567/2016. 

 

(3.2) Local/Data: (3.3) Assinatura/Carimbo do Representante 

Legal: 

(3.4) Data de Protocolo 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

Chamamento Público no. 01/2026 SESAU 

Compra de Serviços de Saúde – Fisioterapia e Hidroterapia 

 

[PAPEL TIMBRADO DA OFERTANTE] 

À Comissão de Credenciamento 

Prefeitura Municipal de Guarujá 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 

legalmente constituídas, para a prestação de serviços de Fisioterapia e Hidroterapia, 

no âmbito da atenção ambulatorial de média complexidade, destinados ao 

atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no Município de 

Guarujá. 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

____________________________________, portador(a) do RG nº 

__________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no 

presente credenciamento, que: 

I – Encontra-se regularmente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e suas alterações; 

II – Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no §4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, quando aplicável; 

III – tem ciência de que o enquadramento declarado não garante automaticamente o 

usufruto do tratamento diferenciado, o qual ficará condicionado à verificação pela 

Administração Pública, inclusive por meio de consultas aos sistemas oficiais; 

IV – Compromete-se a comunicar formalmente à Administração Pública qualquer 

alteração superveniente que implique a perda do enquadramento declarado. 

Declara, ainda, estar ciente de que a prestação de informação falsa ou inexata 

sujeitará a declarante às sanções administrativas, civis e penais previstas na 

legislação vigente. 

Guarujá, ___ de __________________ de 2026. 

Nome do Representante Legal 

CPF/ Cargo: 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O INCISO XXXIII DO 

ART. 7O DA CF/88 

 

Chamamento Público no 01/2026 SESAU 

Compra de Serviços de Saúde – Fisioterapia e Hisroterapia. 

 

[PAPEL TIMBRADO DA OFERTANTE] 

À 

Comissão de Credenciamento 

Prefeitura Municipal de Guarujá 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 

legalmente constituídas, para a prestação de serviços de Fisioterapia e 

Hidroterapia, no âmbito da atenção ambulatorial de média complexidade, 

destinados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no 

Município de Guarujá. 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob 

nº_________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

_________________________, portador(a) do RG nº 

_________________________, DECLARA, para os fins do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20/1998, que: 

I – não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

II – não emprega menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, na forma da legislação 

vigente. 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, exclusivamente na 

condição de aprendiz. 

Declara, ainda, estar ciente de que a prestação de informação falsa sujeitará a 

declarante às sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação 

aplicável. 

Guarujá, ___ de __________________ de 2026. 

 

Nome do Representante Legal 

CPF: 

Cargo: 

 



 

35 
 

ANEXO IV – MODELO DE PLANO DE OFERTA ASSISTENCIAL 

Chamamento Público nº 01/2026 SESAU 

Credenciamento de Serviços de Saúde – Fisioterapia e Hidroterapia 

 

[PAPEL TIMBRADO DA OFERTANTE] 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CREDENCIADA 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

Telefone: 

E-mail: 

Dados Bancários (Banco / Agência / Conta): 

Responsável Legal: 

CPF / RG: 

 

2. OBJETO DA OFERTA 

 

O presente Plano de Oferta Assistencial tem por finalidade apresentar a capacidade 

técnica, operacional e assistencial da proponente para a prestação de serviços 

ambulatoriais de Fisioterapia e Hidroterapia, destinados ao atendimento dos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito do credenciamento 

promovido pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Guarujá. 

 

3. OFERTA DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 

AMBULATORIAL 

Modalidade Código do 

Procedimento 

Descrição do Procedimento Meta 

Mensal 

Meta 

Anual 
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A oferta acima representa a capacidade máxima disponível da credenciada 

para atendimento ao SUS, podendo ser ajustada conforme a programação 

assistencial, a regulação do acesso e a necessidade da rede pública de saúde. 

 

4. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS – FASE II 

A credenciada, por meio de seu representante legal, DECLARA, para todos os fins 

legais, que: 

4.1 Aceitação das Condições Editalícias 

Está ciente e concorda integralmente com todas as condições estabelecidas no 

Edital de Credenciamento, em seus Anexos e no Termo de Referência, 

comprometendo-se a cumpri-las fielmente. 

4.2 Submissão às Normas de Regulação do SUS 

Submete-se integralmente às normas de regulação, controle, avaliação e auditoria 

instituídas pelo gestor do Sistema Único de Saúde – SUS, em especial às diretrizes 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do inciso III do art. 4º 

da Portaria MS nº 2.567/2016. 

4.3 Vedação a Conflito de Interesses 

Declara que seus administradores, sócios ou dirigentes não ocupam cargo de chefia 

ou função de confiança no Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do art. 26, 

§4º, da Lei Federal nº 8.080/1990. 

4.4 Integralidade dos Custos Trabalhistas 

O valor da contratação compreende a integralidade dos custos necessários ao 

atendimento dos direitos trabalhistas, assegurados na Constituição Federal, na 

legislação trabalhista, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes à época da eventual 

contratualização. 

4.5 Capacidade Instalada 

Informa o percentual aproximado da capacidade instalada atualmente destinada a: 

Atendimento particular: _______% 



 

37 
 

Convênios com terceiros (discriminar): _______% 

Atendimento ao SUS: _______% 

4.6 Horário de Atendimento ao SUS 

Declara que os atendimentos aos usuários do SUS ocorrerão nos seguintes dias e 

horários: ________________________________________ 

4.7 Serviços Terceirizados 

( ) Declara não possuir contratos de serviços terceirizados diretamente relacionados 

à execução da oferta assistencial. 

( ) Declara possuir contratos de serviços terceirizados diretamente relacionados à 

execução da oferta assistencial, comprometendo-se a apresentar cópia dos 

respectivos contratos, quando houver, os quais integram a presente proposta. 

 

4.8 Veracidade das Informações 

Declara que todas as informações constantes neste Plano de Oferta Assistencial são 

verdadeiras, estando ciente de que a omissão ou prestação de informação falsa 

poderá ensejar inabilitação, desclassificação, descredenciamento e aplicação das 

sanções previstas no Edital e na legislação vigente. 

 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A apresentação deste Plano de Oferta Assistencial implica plena aceitação, por parte 

da proponente, das condições estabelecidas no Edital de Credenciamento, em seus 

Anexos e na futura contratação, não gerando direito subjetivo à contratação mínima, 

nem garantia de execução integral da capacidade ofertada. 

 

Guarujá, ___ de __________________ de 2026. 

 

________________________________________ 

Nome do Representante Legal 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FISIOTERAPIA E HIDROTERAPIA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS 

 

CONTRATO Nº XXXXX / 2026 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, por intermédio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão da Administração Pública Direta, 

com sede administrativa no Município de Guarujá/SP, inscrito no CNPJ sob o nº 

44.959.021/0001-04, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Saúde, 

Sr. Fábio Caldas de Mesquita, doravante denominado CONTRATANTE, e, de 

outro lado, ________________________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, com sede à 

________________________________________, neste ato representada por seu 

representante legal ________________________________________, doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE – SUS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

6. CONSIDERANDO QUE: 

I – A Constituição Federal, em seus arts. 196 a 200, estabelece a saúde como direito 

de todos e dever do Estado, permitindo a participação complementar da iniciativa 

privada no Sistema Único de Saúde; 

II – A Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, disciplina a organização e o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS; 

III – a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamenta as licitações e 

contratos administrativos no âmbito da Administração Pública; 

IV – O Município de Guarujá, na condição de gestor do SUS em seu território, pode 

contratar serviços de saúde de forma complementar, mediante credenciamento, 

quando demonstrada a necessidade assistencial; 

V – O Edital de Chamamento Público nº 01/2026 SESAU, que rege o 

procedimento de credenciamento, do qual a CONTRATADA participou e foi 

regularmente habilitada; 
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VI – Que o credenciamento possui natureza paralela e não excludente, não 

gerando direito subjetivo à contratação mínima nem exclusividade na prestação dos 

serviços; 

Resolvem as partes firmar o presente contrato, que se regerá pelas disposições do 

Edital de Credenciamento, do Termo de Referência, da Lei nº 14.133/2021, da 

legislação do SUS e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de saúde 

ambulatoriais especializados, nas modalidades de Fisioterapia e Hidroterapia, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme as condições, 

especificações técnicas e quantitativos estimados globais previstos no Edital de 

Credenciamento – Chamamento Público nº 01/2026 SESAU, em seus Anexos, 

parte integrante deste instrumento. 

§ 1º A contratação decorre de procedimento de credenciamento de natureza 

paralela e não excludente, não assegurando à CONTRATADA exclusividade, nem 

garantia de volume mínimo individual de serviços, ficando a execução 

condicionada à programação assistencial definida pela Secretaria Municipal de 

Saúde, à regulação do acesso, à demanda efetiva da rede pública de saúde e à 

disponibilidade orçamentária e financeira da CONTRATANTE. 

§ 2º Os quantitativos previstos no Edital e em seus Anexos constituem estimativa 

global para fins de planejamento assistencial e orçamentário, não configurando 

obrigação de contratação integral, nem direito subjetivo à execução mínima por parte 

da CONTRATADA. 

1.1 Os serviços serão prestados de acordo com os parâmetros técnicos, 

assistenciais e operacionais definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, 

observadas as normas do Sistema Único de Saúde – SUS, a capacidade técnica e 

operacional declarada pela CONTRATADA e a autorização prévia da regulação 

municipal, quando aplicável. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS JURÍDICOS E SITUAÇÃO 
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CADASTRAL 

2.1 Os serviços objeto deste Contrato serão executados pela CONTRATADA, 

devidamente constituída e regularmente cadastrada, com Alvará de Funcionamento 

nº ______, expedido por ________, e Alvará Sanitário nº ______, expedido pela 

autoridade sanitária competente, os quais deverão permanecer válidos durante toda 

a vigência contratual. 

2.2 A CONTRATADA obriga-se a comunicar imediatamente e por escrito à 

CONTRATANTE qualquer alteração de endereço do estabelecimento onde os 

serviços são prestados, ficando a continuidade da execução contratual no novo local 

condicionada à análise e anuência prévia da Administração, que poderá, 

motivadamente, manter, revisar ou rescindir o contrato, conforme o interesse público. 

2.3 Na hipótese de alteração de endereço, caberá à CONTRATADA providenciar 

a regularização junto aos órgãos competentes, inclusive a obtenção de novos 

alvarás e licenças exigidas, bem como promover a atualização cadastral necessária, 

sem prejuízo da formalização administrativa cabível. 

2.4 A CONTRATADA deverá indicar formalmente o Responsável Técnico pelos 

serviços prestados, obrigando-se a comunicar imediatamente à CONTRATANTE 

qualquer substituição ou alteração dessa responsabilidade, para fins de registro, 

controle e atualização cadastral, quando aplicável. 

2.5 A CONTRATADA compromete-se a manter atualizadas todas as informações 

constantes da Ficha Cadastral de Estabelecimentos de Saúde – FCES, comunicando 

à CONTRATANTE quaisquer alterações em seus atos constitutivos, estrutura 

organizacional ou dados cadastrais que impactem o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde – CNES. 

2.6 A CONTRATANTE, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, adotará as 

providências administrativas cabíveis para a atualização do CNES, a partir das 

informações prestadas pela CONTRATADA, observados os prazos e fluxos 

institucionais aplicáveis. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

3.1 Os serviços objeto deste Contrato serão prestados diretamente por 
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profissionais vinculados à CONTRATADA, atuando em suas dependências ou em 

locais previamente autorizados pela CONTRATANTE, observadas as normas do 

Sistema Único de Saúde – SUS e as disposições deste instrumento. 

3.2 Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profissionais vinculados à 

CONTRATADA: 

3.2.1 os integrantes de seu corpo clínico regularmente cadastrados; 

3.2.2 os profissionais que mantenham vínculo empregatício com a CONTRATADA; 

3.2.3 os profissionais autônomos que, de forma eventual ou contínua, prestem 

serviços à CONTRATADA, desde que formalmente autorizados por esta e 

regularmente habilitados junto aos respectivos conselhos profissionais. 

3.3 Equiparam-se aos profissionais autônomos mencionados no item 3.2.3, para 

fins deste Contrato, as empresas, cooperativas, grupos, sociedades ou outras formas 

associativas de profissionais da área da saúde que atuem sob responsabilidade da 

CONTRATADA, quando expressamente admitidas e em conformidade com a 

legislação vigente. 

3.4 Na execução dos serviços ambulatoriais contratados, deverão ser 

observadas, obrigatoriamente, as seguintes condições: 

3.4.1 é expressamente vedada a cobrança, a qualquer título, por serviços 

ambulatoriais, procedimentos, materiais, insumos ou quaisquer outros atos 

complementares da assistência prestada aos usuários do SUS, em observância ao 

princípio da gratuidade; 

3.4.2 a CONTRATADA responderá administrativamente por qualquer cobrança 

indevida efetuada ao usuário do SUS ou a seu representante legal por profissional, 

empregado, prestador, preposto ou terceiro por ela autorizado, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa para apuração da responsabilidade. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas na legislação 

aplicável, no Edital de Credenciamento, no Termo de Referência e em seus Anexos 

e no Plano de Oferta Assistencial aprovados, o cumprimento das disposições a 

seguir: 
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4.1 Declara que cumpre, e se obriga a manter durante toda a vigência contratual, 

as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência ou 

reabilitados da Previdência Social, bem como à contratação de aprendizes, nos 

termos do artigo 93 da Lei nº 8.213/1991, do artigo 429 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, e demais normas aplicáveis, quando exigíveis em razão de seu 

porte e estrutura funcional. 

4.2 Prestar os serviços contratualizados de forma contínua, adequada e 

resolutiva, disponibilizando aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS todos os 

recursos necessários à assistência, conforme o Plano de Oferta Assistencial 

aprovados. 

4.3 Arcar integralmente com todas as despesas decorrentes da execução do 

contrato, inclusive materiais de consumo, insumos, equipamentos, manutenção, 

recursos humanos, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais 

e tributários, respondendo ainda, civil e penalmente, por quaisquer danos causados 

a terceiros, aos usuários ou à Secretaria Municipal de Saúde. 

4.4 Colocar à disposição da CONTRATANTE a totalidade das ações e serviços 

contratualizados, submetendo-se integralmente à regulação do acesso instituída pelo 

gestor do SUS. 

4.5 Garantir atendimento aos usuários do SUS nos limites da capacidade 

instalada contratualizada, não podendo recusar atendimento previamente autorizado, 

salvo por motivo técnico devidamente justificado e formalmente comunicado ao fiscal 

do contrato. 

4.6 Afixar, em local visível e de fácil acesso ao público, aviso informando sua 

condição de prestadora integrante do SUS e a gratuidade dos serviços prestados. 

4.7 Manter prontuário individual atualizado para cada usuário atendido, contendo 

todas as informações clínicas, terapêuticas e administrativas exigidas pela legislação 

vigente, observadas as Resoluções do Conselho Federal de Medicina e demais 

normas aplicáveis, pelo prazo legal. 

4.8 Na hipótese de utilização de prontuário eletrônico, observar integralmente os 

requisitos legais e normativos vigentes, garantindo o acesso aos órgãos de controle, 

auditoria e autoridades sanitárias. 



 

 

43 
 

4.9 Registrar, de forma clara e fundamentada, no prontuário do usuário, as razões 

técnicas que motivarem a não realização de procedimento previamente indicado ou 

autorizado. 

4.10 Alimentar, de forma sistemática e tempestiva, todos os sistemas oficiais de 

informação do Ministério da Saúde e do SUS, especialmente o CNES, SIA/SUS e 

outros que venham a substituí-los ou complementá-los. 

4.11 Manter padrão adequado de qualidade assistencial, técnica, estrutural e 

organizacional, assegurando atendimento digno, humanizado, universal e igualitário 

aos usuários. 

4.12 Manter as instalações físicas, equipamentos e ambientes em perfeitas 

condições de funcionamento, higiene, segurança e conservação. 

4.13 Cumprir os fluxos assistenciais de referência, contrarreferência e regulação 

definidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.14 Fornecer ao usuário, sempre que solicitado, documento comprobatório de que 

a assistência foi prestada pelo SUS, sem qualquer custo adicional. 

4.15 Implementar práticas de atendimento humanizado, em consonância com as 

diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH. 

4.16 Garantir o acesso dos órgãos de controle e fiscalização, inclusive do Conselho 

Municipal de Saúde, para acompanhamento e avaliação dos serviços 

contratualizados. 

4.17 Manter a infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos compatível 

com a capacidade declarada e aprovada no processo de credenciamento, conforme 

Relatório de Vistoria Técnica, parte integrante deste Contrato. 

4.18 Comunicar formalmente ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, qualquer alteração em sua razão social, estrutura societária, diretoria, 

responsável técnico ou composição da equipe profissional. 

4.19 Cumprir integralmente os compromissos assumidos neste Contrato, zelando 

pela qualidade, continuidade e resolutividade da assistência prestada. 

4.20 Garantir atendimento sem qualquer forma de discriminação, assegurando 

igualdade de acesso e qualidade assistencial aos usuários do SUS, inclusive quando 

houver atendimento simultâneo a usuários privados ou conveniados. 
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4.21 Garantir que os profissionais vinculados à CONTRATADA realizem as ações e 

serviços previstos no Termo de Referência, nas respectivas especialidades e 

modalidades contratualizadas. 

4.22 Disponibilizar informações claras aos usuários sobre os procedimentos 

realizados, assegurando o consentimento livre e esclarecido quando aplicável, nos 

termos da legislação vigente. 

4.23 Notificar aos órgãos competentes situações de violência, negligência ou 

outras ocorrências de notificação compulsória, conforme legislação específica. 

4.24 Assegurar a confidencialidade das informações dos usuários, garantindo 

acesso aos prontuários apenas às autoridades competentes, aos auditores do SUS e 

aos próprios usuários ou seus responsáveis legais, nos termos da lei. 

4.25 Dispor de serviço de ouvidoria ou atendimento ao usuário, bem como afixar, 

em local visível, os canais de acesso à Ouvidoria do Município. 

4.26 Assegurar a realização de ações de educação permanente e capacitação de 

seus trabalhadores, compatíveis com os serviços prestados. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além daquelas previstas na 

legislação aplicável, especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas do 

Sistema Único de Saúde – SUS, bem como no Edital de Credenciamento, no Termo 

de Referência e em seus Anexos e no Plano de Oferta Assistencial aprovados, que 

integram o presente Contrato para todos os fins, o cumprimento das disposições a 

seguir: 

5.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos serviços efetivamente 

autorizados, regulados e realizados, observados os limites contratuais, de acordo 

com os valores constantes da tabela própria de remuneração definida pela 

Secretaria Municipal de Saúde, elaborada com base em estudos técnicos, 

parâmetros assistenciais, normativos e na disponibilidade orçamentária e financeira. 

5.2.1 Para fins de registro, controle, avaliação, auditoria e alimentação dos sistemas 

oficiais do SUS, os procedimentos realizados deverão observar a codificação 

vigente, não se aplicando a tabela SIGTAP como critério financeiro de remuneração, 
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mas apenas como referência informacional. 

5.3 Exercer as atividades de controle, avaliação e auditoria sobre os serviços 

prestados pela CONTRATADA, de forma direta ou indireta, conforme as normas que 

regem o Sistema Único de Saúde, inclusive mediante acesso a prontuários, registros 

assistenciais e sistemas de informação. 

5.4 Acompanhar a execução dos serviços contratualizados, procedendo à 

avaliação quantitativa e qualitativa da assistência prestada e, constatadas 

irregularidades ou falhas, comunicar formalmente a CONTRATADA, estabelecendo 

prazo para adoção das medidas corretivas cabíveis. 

5.5 Autorizar, regular e programar a execução dos serviços contratados, de 

acordo com as necessidades da rede pública de saúde, a capacidade instalada dos 

prestadores credenciados, a programação assistencial vigente e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

5.6 Promover, quando necessário e devidamente justificado, ajustes na 

distribuição dos serviços entre os credenciados, em razão de interesse público, 

necessidade assistencial, insuficiência de oferta, descontinuidade de prestação ou 

outras hipóteses previstas no Edital de Credenciamento, observada a natureza não 

excludente da contratação. 

5.7 Proceder à liquidação da despesa e ao pagamento dos serviços prestados, 

após a validação da produção apresentada, o ateste do fiscal do contrato e a 

verificação da regularidade formal, técnica e administrativa da execução contratual. 

5.8 Designar formalmente fiscal(is) do contrato, competindo-lhes acompanhar e 

registrar a execução contratual, atestar a prestação dos serviços e adotar as 

providências necessárias à regularização de eventuais inconformidades. 

5.9 Disponibilizar à CONTRATADA as orientações técnicas, fluxos assistenciais, 

normas operacionais e diretrizes necessárias à adequada execução dos serviços 

contratualizados. 

5.10 Respeitar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, isonomia e transparência na gestão do credenciamento e na 

execução do presente Contrato.  
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6. CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA é integralmente responsável pelos danos causados aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, à Administração Pública ou a terceiros, 

decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia ou imprudência praticadas 

por seus empregados, profissionais vinculados, prepostos ou terceiros por ela 

autorizados, no âmbito da execução dos serviços contratualizados, assegurado o 

direito de regresso nos casos legalmente cabíveis. 

6.2 A fiscalização, o acompanhamento, a supervisão ou a auditoria exercida pela 

CONTRATANTE ou por órgãos integrantes do SUS não excluem, nem reduzem, em 

qualquer hipótese, a responsabilidade civil, administrativa ou penal da 

CONTRATADA, nos termos da legislação aplicável, em especial da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.3  A responsabilidade prevista nesta Cláusula abrange os danos decorrentes de 

defeitos relativos à prestação dos serviços, aplicando-se, no que couber, o disposto 

no art. 14 da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem 

prejuízo das demais normas de direito público e sanitário incidentes. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS, METAS 

ESTIMATIVAS E LIMITES DE EXECUÇÃO 

7.1 A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a remuneração 

correspondente exclusivamente aos serviços efetivamente autorizados, regulados, 

prestados, validados e atestados, observados os valores definidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme tabela própria adotada para o presente 

credenciamento. 

7.2 Para fins de planejamento assistencial, programação orçamentária, controle, 

fiscalização, empenho e acompanhamento da execução contratual, ficam 

estabelecidas as metas estimativas e limites financeiros máximos constantes do 

quadro abaixo: 

7.3 QUADRO DE METAS ESTIMATIVAS E LIMITES FINANCEIROS 
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PROCEDIMENTO 

Meta 

estimada 

mensal 

Fisioterapia  

 

Meta 

estimada 

mensal 

Hidroterapia 

 

Valor 

unitário 

Fisioterapia 

 

Valor 

mensal 

Fisioterapia 

(A) 

Valor 

unitário 

Hidroterapia 

 

Valor 

mensal 

Hidroterapia 

(B) 

FISIOTERAPIA 

TRAUMATO 

ORTOPÉDICA 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

480 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 42,50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$                     

81.600,00  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 90,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$                     

43.200,00  

 

03.02.05.001-9  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTES NO 

PRÉ E PÓS-

OPERATÓRIO NAS 

DISFUNÇÕES 

MÚSCULO 

ESQUELÉTICAS 

03.02.05.002-7  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

NAS ALTERAÇÕES 

MOTORAS 

FISIOTERAPIA 

NEUROLÓGICA 

 

1920 

03.02.06.001-4  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-

CINÉTICO-

FUNCIONAIS SEM 

COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

03.02.06.003-0  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

NAS DESORDENS DO 

DESENVOLVIMENTO 

NEURO MOTOR 

 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
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03.02.06.002-2  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-

CINÉTICO-

FUNCIONAIS COM 

COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

03.02.06.004-9 

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTE C/ 

COMPROMETIMENTO 

COGNITIVO 

03.02.06.005-7 

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO 

EM PACIENTE NO 

PRÉ/PÓS-

OPERATÓRIO DE 

NEUROCIRURGIA 

TOTAL ANUAL GLOBAL (A + B) x 12 R$        1.497.600,00  

 

7.3.1 As metas e valores previstos neste Contrato possuem natureza meramente 

estimativa e limitadora, constituindo teto máximo de execução e de despesa, não 

configurando obrigação de contratação mínima, não assegurando garantia de 

faturamento e não gerando direito subjetivo à execução integral dos quantitativos 

previstos. 

7.4 A execução dos serviços ficará condicionada, cumulativamente: 

I – à necessidade assistencial da rede pública de saúde; 

II – à autorização e regulação prévia do acesso, quando aplicável; 

III – à disponibilidade de agenda assistencial da CONTRATADA; 

IV – à compatibilidade com o Plano de Oferta Assistencial aprovado; 

V – à disponibilidade orçamentária e financeira da Administração. 

7.5 O faturamento mensal ficará restrito aos serviços efetivamente realizados, 

vedada a execução acima das metas máximas estabelecidas, salvo mediante 

autorização formal da Administração, observada a legislação vigente. 
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7.6 A Administração poderá, a qualquer tempo, proceder à redistribuição dos 

quantitativos estimativos entre os credenciados, em razão de necessidade 

assistencial, variação da demanda, descredenciamento, suspensão, rescisão 

contratual ou interesse público devidamente justificado, sem que isso implique 

alteração do objeto contratual. 

7.7 A redistribuição de metas ou a variação da produção executada não 

descaracteriza a natureza paralela e não excludente do credenciamento, nem 

implica, por si só, modificação do valor global estimado do contrato. 

7.8 O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, 

observados: 

I – os encaminhamentos oriundos da regulação do acesso, devidamente autorizados; 

II – o ateste do fiscal do contrato quanto à execução dos serviços; 

III – a validação da produção nos sistemas oficiais; 

IV – a apresentação da nota fiscal correspondente. 

 

7.9 A não utilização total ou parcial das metas estimativas não ensejará qualquer 

direito indenizatório, reajuste automático ou compensação financeira à 

CONTRATADA. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta das 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente da Secretaria Municipal 

de Saúde, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, conforme abaixo: 

 

PROGRAMA: 

10.301.1008 e 10.302.1012 

NATUREZA DA DESPESA: 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

3.3.50.39.00 – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 

FONTE DE RECURSOS: 

01 – Recursos do Tesouro Municipal 
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02 – Recursos Estaduais 

05 – Recursos Federais 

 

8.2 As despesas relativas aos exercícios financeiros subsequentes correrão à conta 

das dotações próprias consignadas nos respectivos orçamentos, condicionada a 

execução à prévia autorização orçamentária, nos termos do art. 105 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, à CONTRATANTE, a 

produção dos serviços efetivamente autorizados, regulados e realizados, 

devidamente registrada nos sistemas oficiais do Sistema Único de Saúde, 

especialmente o SIA/SUS, ou outro que venha a substituí-lo, observados os 

procedimentos, prazos e cronograma definidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 Para fins de liquidação da despesa, a CONTRATADA deverá abrir 

expediente administrativo junto ao protocolo, até o primeiro dia útil de cada mês, 

contendo, no mínimo: 

I – os encaminhamentos oriundos da regulação do acesso, devidamente 

autorizados; 

II – o ateste do fiscal do contrato quanto à execução dos serviços; 

III – a produção mensal validada nos sistemas oficiais; 

IV – a nota fiscal eletrônica correspondente; 

V – demais documentos eventualmente exigidos pela Administração para fins de 

liquidação da despesa. 

9.3 A CONTRATANTE procederá à análise, conferência e validação da produção 

apresentada e da documentação encaminhada, podendo realizar verificações 

técnicas, administrativas ou assistenciais, inclusive auditorias, antes ou após o 

pagamento. 

9.4 Após a validação da produção e o ateste da regularidade da prestação dos 

serviços, a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal eletrônica, que será atestada 
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pela CONTRATANTE quanto à sua regularidade formal, técnica e administrativa. 

9.5 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

data da liquidação da despesa, mediante crédito em conta bancária de titularidade 

da CONTRATADA, previamente informada no Formulário de Inscrição, desde que 

atendidas integralmente as disposições deste Contrato, do Edital de Credenciamento 

e de seus Anexos. 

9.6 O pagamento estará condicionado: 

I – à efetiva prestação dos serviços; 

II – à autorização e regulação prévia, quando aplicável; 

III – à validação da produção apresentada; 

IV – à regularidade fiscal, trabalhista e cadastral da CONTRATADA, quando exigível; 

V – à disponibilidade orçamentária e financeira. 

9.7 É vedado o pagamento por serviços não autorizados, não regulados, não 

executados ou executados em desacordo com as condições pactuadas. 

9.8 A CONTRATANTE poderá suspender o pagamento, total ou parcialmente, 

caso sejam identificadas inconsistências na produção apresentada, irregularidades 

na execução dos serviços ou pendências documentais, até a devida regularização 

pela CONTRATADA. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO, AVALIAÇÃO E 

AUDITORIA 

10.1 A execução do presente Contrato será acompanhada, fiscalizada e avaliada 

pela CONTRATANTE, por meio de fiscalização técnica, administrativa e assistencial, 

observadas as disposições deste instrumento, do Edital de Credenciamento e da 

legislação aplicável. 

10.2 A fiscalização do Contrato será exercida por servidor(es) formalmente 

designado(s) pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe(s) acompanhar a execução dos serviços, 

atestar a prestação, verificar a conformidade com as condições pactuadas e 

comunicar eventuais irregularidades. 

10.3 A CONTRATANTE poderá realizar, a qualquer tempo, vistorias técnicas, 
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assistenciais, estruturais e de acessibilidade nas instalações da CONTRATADA, 

com o objetivo de verificar a manutenção das condições que fundamentaram a 

habilitação, o credenciamento e a contratação. 

10.4 A execução dos serviços contratados estará sujeita às ações de controle, 

avaliação e auditoria no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, inclusive por 

meio dos sistemas oficiais de informação, auditorias administrativas e técnicas, e 

demais mecanismos de fiscalização previstos na legislação vigente. 

10.5 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços, respondendo esta 

integralmente por eventuais danos causados ao SUS, aos usuários ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual. 

10.6 A CONTRATADA deverá facilitar o acompanhamento, a fiscalização e a 

auditoria dos serviços, franqueando o acesso às suas instalações, documentos, 

sistemas e informações necessárias, bem como prestando todos os esclarecimentos 

solicitados pelos agentes de fiscalização e auditoria. 

10.7 Para fins de controle, avaliação e auditoria, a CONTRATADA deverá manter 

arquivada, no estabelecimento, toda a documentação relativa aos procedimentos 

realizados, pelo prazo legalmente exigido, disponibilizando-a sempre que solicitada 

pela CONTRATANTE ou pelos órgãos competentes. 

10.8 A CONTRATADA deverá assegurar a integração de seus fluxos assistenciais 

com a regulação do acesso, observando os protocolos, autorizações e diretrizes 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

10.9 Em todas as hipóteses de apuração de irregularidades, glosas, não 

conformidades ou descumprimento contratual, será assegurado à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REDISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONTRATUALIZADOS 

11.1 Considerando que o presente Contrato decorre de credenciamento realizado 

sob a forma de contratação paralela e não excludente, não há garantia de 

exclusividade, nem de volume mínimo individual de serviços, sendo a execução 
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condicionada à regulação do acesso, à autorização prévia e à efetiva prestação dos 

serviços. 

11.2 Na hipótese de rescisão contratual, descredenciamento, suspensão da 

execução, interrupção da prestação dos serviços ou qualquer outra situação que 

comprometa a continuidade da assistência, os serviços originalmente atribuídos à 

CONTRATADA poderão ser redistribuídos, no todo ou em parte, entre os demais 

credenciados habilitados, observados: 

I – a capacidade técnica e operacional instalada; 

II – o Plano de Oferta Assistencial aprovado; 

III – a disponibilidade de agenda assistencial; 

IV – a necessidade da rede pública de saúde; 

V – a regulação do acesso definida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

VI – o interesse público devidamente justificado. 

11.3 A redistribuição de que trata esta cláusula não configura alteração do objeto 

contratual, nem gera direito subjetivo à manutenção de quantitativos anteriormente 

atribuídos, tratando-se de ajuste operacional inerente à natureza do credenciamento. 

11.4 A formalização da redistribuição dos serviços será realizada por ato 

administrativo específico, com a devida publicidade, sendo dispensada a celebração 

de termo aditivo quando não houver alteração do objeto ou do teto financeiro 

estimado do contrato. 

11.5 A redistribuição dos serviços não implicará, por si só, obrigação de 

contratação integral da capacidade instalada declarada pelos credenciados, devendo 

a execução ocorrer conforme a demanda regulada e a programação assistencial da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

12. CLÁUSULA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A CONTRATADA sujeita-se às sanções administrativas previstas no Edital de 

Credenciamento que deu origem a este Contrato e na Lei nº 14.133/2021, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilização 

civil e penal cabível. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1 A rescisão do presente Contrato obedecerá às disposições contidas nos arts. 

137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla 

defesa, quando cabíveis. 

13.2 A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos da CONTRATANTE nos 

casos de rescisão administrativa, nos termos da legislação aplicável aos contratos 

administrativos. 

13.3 O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por iniciativa de 

qualquer das partes, mediante comunicação formal à outra parte, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação. 

13.4 Na hipótese de rescisão solicitada pela CONTRATADA, quando a interrupção 

dos serviços puder causar prejuízo à continuidade da assistência à população 

usuária do Sistema Único de Saúde – SUS, a CONTRATANTE poderá exigir a 

manutenção da prestação dos serviços por prazo suplementar de até 120 (cento e 

vinte) dias, além do prazo previsto no item anterior, exclusivamente para fins de 

transição e reorganização da rede assistencial. 

13.4.1 Durante o prazo suplementar de que trata o item 13.4, a CONTRATADA 

deverá manter a regular execução dos serviços contratados, sob pena de 

responsabilização administrativa, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5 A CONTRATADA poderá solicitar a rescisão do presente Contrato no caso de 

descumprimento, pela CONTRATANTE, das obrigações assumidas, especialmente 

na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento pelos serviços 

efetivamente prestados e devidamente atestados. 

13.6 Em caso de rescisão por iniciativa da CONTRATANTE, não caberá à 

CONTRATADA qualquer indenização, ressalvado o pagamento dos serviços 

efetivamente prestados, autorizados e devidamente atestados até a data da 

rescisão. 

13.7 Na hipótese de rescisão contratual, descredenciamento ou interrupção da 

execução dos serviços por qualquer motivo, os quantitativos de serviços 

anteriormente atribuídos à CONTRATADA poderão ser redistribuídos entre os 

demais credenciados, observada a capacidade técnica e operacional de cada um, a 
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programação assistencial vigente e o interesse público, sem que isso configure 

direito à indenização ou à manutenção de quantitativos originalmente estimados. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS 

14.1 Dos atos administrativos praticados no âmbito da execução ou da rescisão 

deste Contrato caberá recurso administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, nos prazos e condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2 O recurso será dirigido à autoridade competente, podendo ser atribuído efeito 

suspensivo, de forma motivada, quando presentes razões de interesse público. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

15.1 A vigência do presente Contrato será de 1 ano, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada sucessivamente, a critério da Administração, 

respeitado o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

15.2 A prorrogação do prazo contratual não constitui direito subjetivo da 

CONTRATADA, estando condicionada à conveniência e oportunidade da 

Administração, à manutenção do interesse público e à adequada execução do objeto 

contratual. 

15.3 A parte que não tiver interesse na prorrogação deverá comunicar formalmente 

a outra parte, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da 

vigência contratual. 

15.4 A continuidade da prestação dos serviços em exercícios financeiros 

subsequentes fica condicionada à existência de dotação orçamentária suficiente e à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

15.5 Constitui condição indispensável para a prorrogação deste Contrato a 

manutenção, pela CONTRATADA, da regularidade de sua documentação jurídica, 

fiscal, trabalhista, técnica e econômico-financeira, bem como a preservação das 

condições técnicas e operacionais exigidas no procedimento de credenciamento. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1 O presente Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, nas 
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hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

devidamente justificadas, motivadas e formalizadas pela área técnica competente, 

com a correspondente manifestação da Administração. 

16.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias nos serviços 

contratualizados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3 Os valores contratuais poderão ser revistos ou atualizados mediante Termo 

Aditivo, quando houver alteração da estimativa de custos definida pela Secretaria 

Municipal de Saúde, desde que devidamente justificada, observada a disponibilidade 

orçamentária e respeitados os limites legais aplicáveis, não constituindo direito 

automático da CONTRATADA. 

16.4 Qualquer alteração ou modificação que importe em redução da capacidade 

técnica, operacional ou assistencial da CONTRATADA deverá ser previamente 

comunicada à CONTRATANTE e poderá ensejar a revisão das condições 

contratuais, a não prorrogação da vigência ou, conforme o caso, a rescisão 

contratual, observado o devido processo legal. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA 

17.1 Os valores contratados poderão ser reajustados após o decurso de 12 (doze) 

meses, contados da data-base correspondente à apresentação da proposta ou do 

orçamento estimativo que deu origem ao valor contratado, o que ocorrer por último. 

17.2 O reajuste observará a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

17.3 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, nos termos do artigo 

136 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que não implique alteração do equilíbrio 

econômico-financeiro originalmente pactuado. 

17.4 Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da CONTRATANTE, 

os valores devidos serão atualizados monetariamente desde a data do adimplemento 
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da obrigação até a data do efetivo pagamento, pelo mesmo índice previsto para o 

reajuste. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 A fiscalização da execução do presente Contrato será exercida pela 

CONTRATANTE, por meio de fiscal(is) designado(s) formalmente, a quem competirá 

acompanhar, controlar e atestar a correta execução dos serviços contratados, bem 

como dirimir dúvidas surgidas no curso da execução contratual. 

18.2  fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Administração Pública e 

não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução 

do objeto contratual, inclusive quanto a eventuais danos causados a terceiros. 

18.3 A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 

serviços executados em desacordo com as disposições deste Contrato, do Edital de 

Credenciamento e de seus Anexos, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

18.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE pelos atos praticados pela CONTRATADA, seus empregados, 

profissionais ou prepostos, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.5 A CONTRATADA deverá facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

permanente da execução dos serviços, disponibilizando documentos, informações, 

prontuários, registros assistenciais e demais elementos necessários ao exercício da 

fiscalização, sempre que solicitado. 

18.6 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de 

sua plena responsabilidade perante o Sistema Único de Saúde – SUS, os usuários e 

terceiros, por culpa ou dolo na execução do Contrato. 

18.7 Em qualquer hipótese, será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a 

ampla defesa, nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

19.1 O presente Contrato está vinculado ao Edital de Chamamento Público nº 

01/2026 SESAU, dele fazendo parte integrante e indissociável, bem como a todos os 
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seus Anexos, o Termo de Referência e o Plano de Oferta Assistencial aprovado e 

demais peças que instruem o procedimento de credenciamento. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1 Os casos omissos e as situações não previstas expressamente neste Contrato 

serão resolvidos pela CONTRATANTE, de forma motivada, com observância das 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação aplicável ao Sistema Único 

de Saúde – SUS, das normas administrativas pertinentes e dos princípios que regem 

a Administração Pública. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS 

CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A CONTRATAÇÃO 

21.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e demais requisitos 

exigidos no procedimento de credenciamento e na legislação aplicável. 

21.2 A perda superveniente de quaisquer das condições exigidas poderá ensejar a 

suspensão da execução contratual, o descredenciamento e/ou a rescisão do 

Contrato, observado o devido processo legal. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

22.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial do 

Município, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, para fins de eficácia 

e controle externo. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Guarujá/SP, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias 

oriundas do presente Contrato que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

23.2 E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente Contrato em duas 

vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 



 

 

59 
 

 

Guarujá, XX de XXXXXX de 2026. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
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ANEXO VI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJÁ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PUBLICO N° 01/2026 SESAU 

A Prefeitura Municipal de Guarujá, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, e da 

Comissão de Contratação do presente chamamento, no uso de suas atribuições, 

com base na Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 15.833/2023 e 

Decreto Federal nº 11.878/2024, torna público e comunica aos interessados o Edital 

de Chamamento Público epigrafado, objetivando o Credenciamento de pessoas 

jurídicas, com ou sem fins lucrativos, legalmente constituídas e que demonstrem 

habilitação jurídica e aptidão técnica, registrados no Sistema de Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, com vistas a contratação de serviços de 

saúde ambulatoriais de média complexidade, nas modalidades de Fisioterapia 

e Hidroterapia, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 

O credenciamento tem por finalidade atender à demanda assistencial do Município 

de Guarujá, conforme a programação e as necessidades da rede municipal de 

saúde, observadas as diretrizes do SUS, as normas legais e regulamentares 

aplicáveis e as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e em 

seus Anexos, inclusive quanto à descrição dos procedimentos, parâmetros 

assistenciais e valores de referência definidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

O presente credenciamento caracteriza-se como contratação paralela e não 

excludente, não havendo garantia de exclusividade nem obrigação de contratação 

mínima individualizada por credenciado, observada a regulação do acesso, a 

necessidade da rede e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, para consulta e 

download no sítio eletrônico oficial do Município (www.guaruja.sp.gov.br/licitacoes) e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

Guarujá, 23 de janeiro de 2026. 

 

Alessandra Taveira Fernandes 

Secretária Municipal Interina de Saúde 

http://www.guaruja.sp.gov.br/licitacoes
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ANEXO VII 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Chamamento Público SESAU no 01/2026 SESAU 

 

Credenciamento de Serviço de Fisioterapia Neurológica ambulatorial  e 

Hidroterapia para Recuperação Neurológica e Ortopédica Adulta. 

 

24. APRESENTAÇÃO 

Este termo de referência tem como finalidade detalhar o interesse da 

Secretaria Municipal de Saúde de Guarujá, de forma complementar, na 

contratação/credenciamento de serviços de saúde ambulatorial de média 

complexidade, bem como apresentar a relação dos procedimentos de interesse do 

presente credenciamento, para o atendimento de usuários de serviços de 

Fisioterapia e Hidroterapia. 

 

25. DEFINIÇÕES DAS SIGLAS 

25.1 Para efeito deste instrumento devem ser consideradas as seguintes siglas:  

AAE – Atenção Ambulatorial Especializada 

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária  

CEP SESAU – Comissão de Ética em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde 

CMS – Conselho Municipal de Saúde do Guarujá  

CREFITO – Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

DAE – Diretoria de Atenção Especializada do Município de Guarujá 

DATASUS - Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde  

DRAAC – Diretoria Técnica de Regulação e Auditoria da Secretaria de Saúde do 

Guarujá. 

FAEC – Fundo de Ações Estratégicas e Compensação  

FMS – Fundo Municipal de Saúde do Guarujá 

GM – Gabinete do Ministro 

MAC – Média e Alta Complexidade 

MS – Ministério da Saúde  
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PNASS – Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde  

PNH – Política Nacional de Humanização 

PPI – Programação Pactuada Integrada 

PNSP – Programa Nacional de Segurança do Paciente 

RDC – Resolução da Diretoria Colegiada 

SAS – Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde  

SCNES - Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde  

SESAU – Secretaria Municipal de Saúde do Guarujá 

SIA – Sistema de Informação Ambulatorial 

SNA – Sistema Nacional de Auditoria 

SUS – Sistema Único de Saúde 

 

26. OBJETO 

26.1 Credenciamento de prestadores de serviços de saúde, entidades filantrópicas, 

entidades privadas sem fins lucrativos, organizações sociais e pessoas jurídicas de 

direito privado com fins lucrativos — ainda que atualmente prestando serviços à 

Secretaria Municipal de Saúde de Guarujá legalmente constituídos, localizados no 

Município de Guarujá na condição de sede e/ou filial, interessados em firmar contrato 

com a Secretaria Municipal de Saúde para a prestação de serviços ambulatoriais 

especializados eletivos, denominados Fisioterapia Neurológica adulta  e Hidroterapia 

Neurológica e ortopédica em adultos, previstos na Política Nacional da Atenção 

Especializada em Saúde - PNAES instituída pela Portaria nº 1.604/GM/MS, de 18 de 

outubro de 2023, que estabelece que o serviço de reabilitação compreende ações e 

serviços da política de Atenção Especializada. 

26.2 A relação dos procedimentos de interesse do presente objeto encontra-se 

neste termo de referência. 

26.3 O presente edital é regido pelos artigos 30, 196 a 200 da Constituição 

Federal/88, pelas Leis Federais nº 8.080/90, nº 14.133/2021 em seu Artigo 6º, inciso 

XLIII e Lei nº 13.709/2018 e n.º 12.527/2011, Lei Complementar n.º 101/2000 e pela 

Portaria MS 2567 de 25/11/2016, bem como as demais disposições regulamentares 

aplicáveis à espécie, inclusive as exigências sanitárias. 
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26.4 A Administração Pública não se obriga a contratar todos os serviços ofertados 

pela instituição, devendo considerar a quantidade necessária para atender a 

demanda especificada e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

27. JUSTIFICATIVA 

27.1 A instituição deste credenciamento, inserido na Política Nacional de Atenção 

Especializada em Saúde têm os seguintes objetivos: 

27.1.1 Ampliar o acesso e em tempo oportuno para as ações de terapêutica da 

Atenção Ambulatorial Especializada, ampliando a disponibilidade de serviço de 

fisioterapia e hidroterapia, garantindo uma atenção contínua e integrada; 

27.1.2 Organizar o serviço de Atenção Ambulatorial Especializada, humanizando e 

reduzindo a fragmentação do cuidado; 

27.1.3 Fortalecer a comunicação e relação entre Atenção Ambulatorial Especializada 

e Atenção Primária com compartilhamento dos recursos existentes para atender 

melhor o usuário do SUS mais próximo de sua residência; 

27.1.4 Qualificar a atenção à saúde acolhendo e centrando o cuidado na pessoa, 

ampliando a clínica e se responsabilizando pela resolução do problema que originou 

o encaminhamento. 

27.2 Uma vez caracterizada a insuficiência da rede SUS municipal para o 

atendimento de toda a demanda identificada, notadamente pela ausência do 

procedimento de fisioterapia em hidroterapia, nas listas de espera para consultas, 

exames e procedimentos de Atenção Ambulatorial Especializada (AES), pretende-se 

ampliar a oferta destes serviços, por meio de novas estratégias. 

27.3 Para melhorar o acesso à AES são estratégicos a ampliação da oferta e 

intervir nos processos de organização, gestão e no modelo de financiamento dos 

serviços de saúde envolvidos. Em muitos lugares essa ampliação da oferta exige 

lidar com os vazios assistenciais que são consequência da baixa oferta e má 

distribuição de especialistas, sobretudo no escopo da hidroterapia. 

27.4 A AES é o principal elemento de reprodução de um modelo vigente desde os 

anos 1970 com a hegemonia dos procedimentos desvinculados da responsabilidade 

pelo cuidado integral, sendo um problema brasileiro e mundial, no setor público e 
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privado. Portanto, será necessário promover o credenciamento objeto desta 

contratação no sentido de abranger o princípio da integralidade do SUS. 

27.5 A Fisioterapia Neurofuncional é uma área de atuação do fisioterapeuta voltada 

à avaliação, prevenção e tratamento das disfunções do movimento humano 

decorrentes de lesões ou doenças do sistema nervoso central e periférico, com foco 

na recuperação, manutenção e otimização da funcionalidade, da autonomia e da 

participação social do indivíduo. Sua prática está amparada pela legislação 

profissional vigente e pelas resoluções do Conselho Federal de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional (COFFITO), que asseguram a autonomia técnica do 

fisioterapeuta e definem suas competências legais. 

27.6 Nos termos da Resolução COFFITO nº 80/1987, que dispõe sobre o exercício 

profissional da Fisioterapia, é atribuição privativa do fisioterapeuta a realização de 

avaliação físico-funcional, o diagnóstico fisioterapêutico, a prescrição, a execução e 

a reavaliação das condutas terapêuticas, com base em critérios técnico-científicos e 

na condição clínica do paciente. Tal autonomia é reafirmada pela Resolução 

COFFITO nº 401/2011, que reconhece o diagnóstico fisioterapêutico como etapa 

essencial do processo de cuidado, desvinculada de prescrição médica quanto à 

definição do tratamento fisioterapêutico. 

27.7 A atuação em Fisioterapia Neurofuncional compreende o atendimento de 

indivíduos com condições neurológicas agudas, subagudas ou crônicas, tais como 

acidente vascular cerebral, traumatismo cranioencefálico, lesões medulares, 

doenças neurodegenerativas, paralisias, neuropatias, síndromes neurológicas 

centrais e periféricas, entre outras. O cuidado é orientado por princípios de 

funcionalidade, plasticidade neural, aprendizagem motora e abordagem centrada na 

pessoa, considerando suas limitações, potencialidades, contexto biopsicossocial e 

objetivos terapêuticos. 

27.8 De acordo com a Resolução COFFITO nº 444/2014, que estabelece os 

parâmetros assistenciais fisioterapêuticos, o fisioterapeuta tem competência para 

definir o tempo de atendimento, a frequência das sessões, o número de pacientes 

por turno e a complexidade do cuidado, observando a gravidade do quadro, o grau 

de dependência funcional e a necessidade de supervisão direta. Em pacientes 
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neurológicos, especialmente aqueles com déficits motores, sensoriais, cognitivos ou 

de equilíbrio, é comum a necessidade de atendimentos individualizados ou em 

pequenos grupos, com maior tempo de sessão e menor número de pacientes por 

profissional, visando segurança, efetividade terapêutica e qualidade assistencial. 

27.9 A Fisioterapia Neurofuncional pode ser desenvolvida em diferentes pontos da 

Rede de Atenção à Saúde, incluindo ambulatórios especializados, unidades 

hospitalares, serviços de reabilitação, atenção domiciliar e equipamentos 

comunitários, integrando-se às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), à Rede 

de Cuidados à Pessoa com Deficiência e às políticas de atenção à saúde da pessoa 

com deficiência e da pessoa com doenças crônicas. Sua prática deve observar ainda 

os princípios da integralidade do cuidado, da interdisciplinaridade e da continuidade 

assistencial. 

27.10 Assim, a Fisioterapia Neurofuncional constitui componente essencial das 

ações de reabilitação, com respaldo técnico, científico e legal, sendo indispensável 

para a promoção da funcionalidade, prevenção de incapacidades, redução de 

dependência, qualificação da alta assistencial e melhoria da qualidade de vida das 

pessoas com condições neurológicas, conforme assegurado pelas resoluções do 

COFFITO e pela legislação sanitária vigente. Os principais objetivos da Fisioterapia 

Neurofuncional incluem: 

• Otimizar a função motora. 

• Recuperação da Força Muscular: estimular músculos enfraquecidos para que 

voltem a contrair de forma eficaz. 

• Melhora do Equilíbrio e Coordenação: reduzir o risco de quedas e permitir 

movimentos mais precisos e seguros. 

• Normalização do Tônus Muscular: manejar a espasticidade (rigidez) ou a 

hipotonia (flacidez) para facilitar o movimento funcional. 

• Treino de Marcha: ajudar o paciente a voltar a andar com mais segurança, 

independência e com um padrão de movimento mais eficiente. 

• Prevenção de Deformidades e Contraturas: manter a amplitude de movimento 

das articulações e a flexibilidade dos tecidos. 
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• Promoção da Neuroplasticidade: estimular o cérebro a criar novas conexões 

neurais para compensar as áreas lesionadas. 

4.11 A hidroterapia, também denominada fisioterapia aquática, constitui recurso terapêutico 

reconhecido para reabilitação funcional, especialmente em condições musculoesqueléticas 

ortopédicas e neurológicas, por possibilitar redução de carga articular, melhora da 

mobilidade, ganho de força, equilíbrio e controle motor, além de favorecer a analgesia e a 

funcionalidade global do paciente. Sua indicação, contudo, exige ambiente apropriado, 

infraestrutura específica, profissionais habilitados e estrita observância aos parâmetros 

éticos, técnicos e assistenciais estabelecidos em normativas profissionais. 

4.12 De acordo com a Resolução COFFITO nº 444/2014, que altera a Resolução 

COFFITO nº 387/2011, a assistência ambulatorial em hidroterapia deve ser prestada 

exclusivamente por serviços registrados no CREFITO, com responsabilidade técnica 

exercida por fisioterapeutas, respeitando limites assistenciais definidos conforme o 

grau de complexidade do cuidado. 

4.13 Para pacientes de cuidado mínimo, considerados clinicamente estáveis e 

autossuficientes nas necessidades humanas básicas, o quantitativo máximo é de até 

12 pacientes por fisioterapeuta em turno de 6 horas, com atendimento 

individualizado. 

4.14  Já para pacientes de cuidado intermediário, com parcial dependência funcional, 

esse quantitativo é reduzido, variando entre 6 e 8 pacientes por turno de 6 horas, a 

depender da complexidade do caso, definição essa atribuída ao Responsável 

Técnico de Fisioterapia, com base nos princípios da dignidade da pessoa humana e 

da ética profissional. 

4.15 Ressalta-se, ainda, que pacientes neurológicos se enquadram no conceito de 

atendimento ambulatorial diferenciado ou especializado, nos termos da referida 

Resolução, o que impõe limites assistenciais ainda mais rigorosos, fixando o 

atendimento máximo de até 8 pacientes por turno de 6 horas por fisioterapeuta, 

sempre de forma individualizada. Tais parâmetros impactam diretamente a 

capacidade instalada do serviço, o dimensionamento da força de trabalho e a 

estimativa de produção assistencial, tornando imprescindível o planejamento prévio e 

a contratação formal de prestador que atenda integralmente às exigências 
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normativas. 

4.16 Dessa forma, considerando a demanda existente por reabilitação 

fisioterapêutica neurológica, a inexistência ou insuficiência de estrutura própria para 

oferta de hidroterapia na rede pública, a necessidade de observância aos parâmetros 

assistenciais estabelecidos pelo COFFITO e o compromisso da Administração 

Pública com a qualidade, segurança e efetividade do cuidado ofertado aos usuários 

do SUS, evidencia-se a necessidade da contratação do serviço especializado de 

fisioterapia em hidroterapia, assegurando atendimento adequado, ético e compatível 

com o perfil clínico-funcional dos pacientes assistidos. 

4.17 Portanto, a contratação proposta está inserida em programa mais abrangente 

que considera a qualificação dos encaminhamentos realizados pela rede de APS, 

condição necessária para interferir na demanda e na oferta, articulada com a 

transformação digital em saúde, considerada uma das principais ferramentas para 

uma nova AES e um necessário meio de ampliação do acesso em tempo oportuno. 

4.18 Pretende-se que a realização deste credenciamento público modifique a 

situação atual das filas de espera por acesso a consultas, exames e procedimentos 

ambulatoriais especializados. 

 

28. ESCOPO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – OFERTAS DE CUIDADOS 

INTEGRADOS 

28.1 O elenco de ações e serviços de saúde a serem credenciados, objetiva 

responder aos problemas mais prevalentes em fisioterapia da AAE, que dependem 

de longo tempo de espera para sua realização por múltiplas razões, enunciadas na 

justificativa, instituindo o cuidado progressivo, conforme a necessidade apresentada 

pelo usuário. 

28.2 O serviço de fisioterapia neurológica ambulatorial e hidroterapia para 

reabilitação ortopédica e neurológica refere-se a um conjunto de procedimentos 

(consultas, exames e outras ações de saúde) e de tecnologias de cuidado 

necessários a uma atenção oportuna e com qualidade, integrados para concluir uma 

etapa na linha de cuidado, de tratamento de fisioterapia incluindo sempre 

encaminhamento e transferência do cuidado segura, bem como transição para a 
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APS. 

28.3 Os respectivos procedimentos foram estruturados considerando as seguintes 

condições: 

i. Priorização da alocação de recursos nas filas consideradas prioritárias, 

conforme critérios assistenciais e de risco; direcionamento das ações aos 

agravos neurológicos e maior prevalência no âmbito da Atenção Ambulatorial 

Especializada; 

ii. Impacto direto na redução do volume e do tempo de espera das filas para 

procedimentos de reabilitação em fisioterapia e hidroterapia; 

iii. Estruturação dos atendimentos de forma a garantir a continuidade do cuidado 

em regime ambulatorial, inclusive com adequada articulação com a Atenção 

Primária à Saúde, quando pertinente; 

iv. Identificação e priorização de problemas passíveis de resolução no curto 

prazo, bem como de situações que se beneficiem do apoio por teleconsulta e 

teleconsultoria, iniciando-se, sempre que indicado, por teleconsultoria ou 

consulta especializada, com posterior realização de avaliações, emissão de 

laudos ou pareceres e atendimento de retorno. 

 

29. LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

29.1 Os serviços, objeto do presente credenciamento, serão prestados pela 

Contratada, em ambiente próprio, dentro do Município de Guarujá, conforme 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

30. PRAZOS DE EXECUÇÃO 

A execução dos serviços iniciará em até 05 (cinco) dias após a assinatura do 

contrato e seguirá de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

31. DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

31.1 A distribuição de procedimentos por credenciada será operacionalizada pela 

Central de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde que é a reguladora das 

vagas, cujos critérios de rateio são:  
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31.1.1 A regulação do paciente para o prestador, nos termos do §1º do Art. 199 da 

Constituição Federal de 1988; ou  

31.1.2 Para o serviço que dispuser de vaga no momento da regulação do paciente; 

31.1.3 A distribuição de procedimentos considerará ainda, a capacidade instalada de 

cada credenciada de modo que a repartição total das vagas existentes ocorra de 

forma igualitária e proporcional à estrutura disponibilizada ao SUS, devendo 

objetivar, por fim, a qualidade dos serviços. 

31.1.4 Caberá a Secretaria Municipal de Saúde do Guarujá determinar metas físicas, 

por meio de comissão especialmente formada, qualitativas e assistenciais a serem 

cumpridas; o volume de prestação de serviços, os protocolos de humanização do 

atendimento e de melhoria da qualidade dos serviços prestados à população e 

outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de garantia de acesso ao 

Sistema Único de Saúde – SUS.  

31.1.5 O credenciamento permanecerá aberto durante a vigência do edital, sendo 

facultado à Administração habilitar novos prestadores a qualquer tempo, desde que 

atendidos os requisitos estabelecidos. 

31.1.6 A habilitação de novos prestadores não implica direito automático à 

redistribuição das vagas já alocadas, nem à contratação imediata, ficando a 

destinação de demanda condicionada à necessidade assistencial, à disponibilidade 

orçamentária, à ampliação das metas globais e às decisões da Administração, 

operacionalizada pela Central de Regulação. 

31.1.6.1 Caso, no momento da habilitação de novo interessado, a capacidade 

assistencial contratada esteja integralmente preenchida, o prestador habilitado será 

incluído em cadastro de reserva, organizado por ordem cronológica da publicação 

do ato de habilitação, exclusivamente para fins de eventual alocação futura de 

demanda, não gerando direito subjetivo à contratação, à redistribuição das vagas 

existentes ou à alocação imediata de procedimentos. 

31.2 Somente nos casos de descredenciamento, rescisão contratual, interrupção 

da prestação dos serviços por prestador ativo, ampliação da demanda ou revisão 

das metas globais, as vagas anteriormente disponibilizadas poderão ser 

redistribuídas entre os demais credenciados ativos ou destinadas aos prestadores 
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constantes do cadastro de reserva, observada a capacidade instalada, as metas 

assistenciais pactuadas e os critérios definidos pela Central de Regulação, sempre 

com o objetivo de garantir a continuidade da assistência aos usuários do SUS. 

 

32. PROCEDIMENTOS DE CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

32.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da 

legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução 

total ou parcial. 

32.2 A execução dos serviços contratados será objeto de 

acompanhamento/auditoria, controle e avaliação pela diretoria competente. 

32.3 A execução dos serviços contratados será objeto de fiscalização na forma dos 

artigos 32 e 33 da Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. 

32.4 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, inclusive perante terceiros, nem a exime de manter 

fiscalização própria. 

32.5 A fiscalização não implica a corresponsabilidade da Administração Pública ou 

de seus agentes e prepostos. 

32.6 Para execução da fiscalização, a CONTRATADA se submeterá a todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações 

necessárias, nos termos da lei. 

32.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os 

procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar a aplicação de sanções legais e 

contratuais à CONTRATADA. 

32.8 Qualquer alteração que importe em diminuição da capacidade operativa da 

CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisão das 

condições estipuladas. 

32.9 A CONTRATADA facilitará o acompanhamento e a fiscalização permanentes 
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dos serviços, prestará todos os esclarecimentos e entregará todos os documentos 

que lhe forem solicitados. 

32.10 A fiscalização da execução dos serviços decorrentes do credenciamento será 

exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de seus setores técnicos 

competentes, devidamente designados, cabendo-lhes o acompanhamento, o 

controle e a avaliação da prestação dos serviços. 

 

33. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

33.1  Cópia do resumo no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (SCNES); 

33.2 Cópia do resumo no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (SCNES) dos profissionais necessários ao escopo do presente 

credenciamento; 

33.3 Registro ou Inscrição na entidade profissional competente; 

33.4 Registro de Responsável Técnico junto ao Conselho de Fiscalização do 

Exercício Profissional da categoria, acompanhado da cópia da seguinte 

documentação: Identidade, CPF, Diploma ou Título de Especialização; 

33.5 Declaração de que possui equipe apta a realizar os procedimentos ofertados e 

listados neste Termo de Referência. 

 

34. PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO: METAS ESTIMADAS 

34.1 Serão contratados os procedimentos elencados na Tabela 1, em consonância 

com o especificado neste documento e seus anexos. 

34.2 Os procedimentos serão remunerados por meio do resultado da média ou 

mediana estimadas angariada pelas clínicas que atuam no ramo da região, incluído o 

valor do sistema SIGTAP no cálculo.  

34.3 A distribuição dos quantitativos dos procedimentos poderá ser ajustada 

durante a execução do credenciamento, respeitando o quantitativo total definido no 

momento da contratação, de acordo com os interesses da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

34.4 As metas físicas, qualitativas e assistenciais estabelecidas possuem caráter 
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estimativo, podendo ser revistas, ampliadas ou reduzidas durante a vigência do 

credenciamento, a critério da Administração, em razão da necessidade assistencial, 

da disponibilidade orçamentária e do interesse público, não gerando direito adquirido 

à quantidade mínima de procedimentos pelos prestadores credenciados. 

 

Tabela 1 – Estimativa de procedimentos de fisioterapia e hidroterapia 

PROCEDIMENTO 

Meta estimada 

mensal  

Fisioterapia  

 

Meta estimada mensal  

Hidroterapia 

 

FISIOTERAPIA TRAUMATO 

ORTOPÉDICA 

 

480 

03.02.05.001-9  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO EM 

PACIENTES NO PRÉ E PÓS-

OPERATÓRIO NAS 

DISFUNÇÕES MÚSCULO 

ESQUELÉTICAS 

03.02.05.002-7  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO NAS 

ALTERAÇÕES MOTORAS 

FISIOTERAPIA 

NEUROLÓGICA 

1920 

03.02.06.001-4  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO EM 

PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-

CINÉTICO-FUNCIONAIS 

SEM COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

03.02.06.003-0  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO NAS 

DESORDENS DO 

DESENVOLVIMENTO 

NEURO MOTOR 

 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0302060030/09/2025
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03.02.06.002-2  

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO EM 

PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-

CINÉTICO-FUNCIONAIS 

COM COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

03.02.06.004-9 

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO EM 

PACIENTE C/ 

COMPROMETIMENTO 

COGNITIVO 

03.02.06.005-7 

ATENDIMENTO 

FISIOTERAPÊUTICO EM 

PACIENTE NO PRÉ/PÓS-

OPERATÓRIO DE 

NEUROCIRURGIA 

TOTAL 1920 480 

 

34.5 No Plano de Oferta Assistencial constarão os procedimentos a serem 

ofertados, o quantitativo de procedimentos e teto máximo MENSAL. 

34.6 As instituições participantes interessadas devem oferecer a proposta de 

acordo com seu perfil de atendimento e contendo o grupo dos procedimentos, 

conforme a descrição constante no presente Termo de Referência. 

 

35. VIGÊNCIA E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

35.1 A vigência do contrato será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. A Secretaria Municipal de 

Saúde deverá atestar, no início da contratação de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção 

em conformidade com artigos 106 e 107, da Lei 14.133/2021. 

12.1 A Secretaria Municipal de Saúde terá a opção de extinguir o contrato, sem 

ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2 A prestação dos serviços objeto do presente deverá ter início em no máximo 
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5 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 

 

36. REQUISITOS TÉCNICOS 

Das instalações 

36.1 A credenciada deverá em suas instalações: 

36.1.1 Possuir espaço físico apropriado ao atendimento ambulatorial de média 

complexidade, com acesso e adaptações para pessoas com deficiência, arcando a 

credenciada com todos os custos relativos à implantação, adequação e manutenção 

das instalações; 

36.1.2 As instalações físicas deverão estar em conformidade com as normas de 

acessibilidade vigentes, especialmente a ABNT NBR 9050 (ou outra que venha a 

substitui-la) e a RDC/ANVISA nº 50/2002 (ou outra que venha a substitui-la); 

36.1.3 As áreas de circulação deverão permitir movimentação segura de 

profissionais, pacientes e acompanhantes, evitando pontos de estrangulamento; 

36.1.4 Os ambientes deverão garantir acessibilidade, conforto, boa circulação e 

privacidade nos atendimentos, observados os princípios de humanização do 

cuidado. 

 

36.2 Dos materiais e equipamentos 

36.2.1 Dispor de materiais e equipamentos necessários à execução dos 

procedimentos contratados, submetendo-se às condições, métodos e processos de 

inspeção, verificação, manutenção preventiva e corretiva e controle definidos pelos 

órgãos competentes. 
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36.3 Dos recursos humanos  

36.3.1 Dispor de equipe técnica compatível com a execução dos procedimentos 

contratados, nos termos das normas vigentes, regularmente registrada no CNES, 

devendo manter responsável técnico pelas atividades de nível superior, com 

habilitação profissional comprovada, respondendo tecnicamente junto à 

Secretaria Municipal de Saúde do Guarujá. 

 

37. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

37.1 O acesso aos serviços ocorrerá preferencialmente por meio da regulação, a 

partir da Atenção Primária e da Atenção Especializada, ressalvadas as situações de 

urgência e emergência, quando cabível. 

37.2 O encaminhamento e o atendimento do usuário serão realizados de acordo 

com as regras de referência e contrarreferência do Sistema Único de Saúde – SUS, 

observadas as diretrizes e fluxos do Complexo Regulador do Município e de acordo 

com Protocolo Municipal do Serviço de Reabilitação. 

37.3 As ações e os serviços de saúde ofertados aos usuários do SUS são 

gratuitos, sendo vedada qualquer forma de cobrança, direta ou indireta, a qualquer 

título. 

37.4 É vedada qualquer forma de discriminação no atendimento aos usuários. 

37.5 Os serviços objeto do presente credenciamento serão prestados pela 

CONTRATADA no Município de Guarujá, conforme especificações constantes do 

Edital e de seus anexos. 

37.6 Caberá à Secretaria Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das normas inerentes à humanização do atendimento. 

37.7 As despesas com materiais de consumo necessários à execução dos serviços 

serão de inteira responsabilidade da credenciada. 

37.8 Os equipamentos necessários à adequada execução dos serviços deverão 

ser disponibilizados pela credenciada, sem ônus para a contratante. 

37.9 Todas as despesas decorrentes da contratação e da manutenção dos 

profissionais, incluindo salários, encargos trabalhistas e previdenciários, tributos, 
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taxas e demais ônus, serão de inteira e exclusiva responsabilidade da credenciada. 

37.10 A credenciada deverá disponibilizar ao SUS sua capacidade instalada, 

compatível com o volume assistencial definido contratualmente. 

37.11 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com os protocolos 

técnicos e normativos vigentes, estabelecidos pelo Ministério da Saúde, Município, 

gestores do SUS e entidades técnicas reconhecidas em âmbito nacional, observadas 

as boas práticas, a legislação aplicável e a atuação de profissionais regularmente 

inscritos em seus respectivos conselhos de classe. 

 

38. SISTEMAS DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 

A credenciada deverá atender às exigências da Secretaria Municipal de Saúde no 

que se refere à alimentação, registro e atualização dos dados necessários ao 

gerenciamento das informações em saúde, observando os seguintes procedimentos: 

1. Preencher e encaminhar à DRAAC, mensalmente, a produção ambulatorial de 

média complexidade, compreendendo a produção administrativa e, quando houver, 

a produção extra teto, desde que previamente regulada e autorizada; 

2. Registrar, mensalmente, os dados de produção no Sistema de Informações 

Ambulatoriais – SIA/SUS, bem como manter atualizadas, com a mesma 

periodicidade, as informações no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde – SCNES, ou em outro sistema oficial que venha a 

substituí-los; 

3. Utilizar os sistemas de informação adotados pelo Município para regulação do 

acesso e prontuário eletrônico, ou outros sistemas que venham a ser implementados 

no âmbito do SUS. 

 

39. OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

39.1.1 Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições estabelecidas 

no Edital, seus anexos e no contrato; 

39.1.2 Atestar as notas fiscais; 

39.1.3 Processar o faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 

(SIA/SUS); 
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39.1.4 Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos 

procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada; 

39.1.5 Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas programações de 

rotina ou extraordinárias utilizando metodologia usual ou específica, e por outros 

componentes; 

39.1.6 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser formalmente 

solicitados pela contratada, fornecer documentos e demais elementos que possuir 

pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de sigilo; 

39.1.7 Supervisionar e fiscalizar as ações e os serviços executados pelos 

prestadores contratados, de forma permanente, por meio da adoção de instrumentos 

de controle e avaliação dos serviços contratados, além daqueles já previstos no 

âmbito do Sistema Nacional de Auditoria (SNA), documentando as ocorrências que 

porventura ocorrerem, visando garantir o acesso da população a serviços de saúde 

de qualidade; 

39.1.8 Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução total ou 

parcial do contrato, observado o devido processo legal. 

 

40. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

40.1 A credenciada, além de observar as disposições legais previstas no Edital, em 

seus anexos e no contrato, deverá cumprir as seguintes obrigações: 

40.1.1 Executar os serviços de acordo com as condições, especificações e 

exigências pactuadas; 

40.1.2 Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração, temporária ou 

permanente, de endereço do estabelecimento de prestação dos serviços, hipótese 

em que a Administração poderá reavaliar as condições contratuais ou promover a 

rescisão, se for o caso; 

40.1.3 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE eventuais alterações, 

temporárias ou permanentes, da capacidade instalada que possam comprometer a 

oferta dos serviços disponibilizados ao SUS; 

40.1.4  Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde eventual alteração de seus atos 

constitutivos ou de seu quadro societário, no prazo de 30 (trinta) dias contados do 
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respectivo registro, encaminhando a documentação pertinente; 

40.1.5 Informar imediatamente qualquer alteração, temporária ou permanente, do 

responsável técnico e/ou de seus substitutos, assim como atualizar o registro no 

SCNES; 

40.1.6 Promover a capacitação e qualificação de suas equipes profissionais; 

40.1.7 Atender os usuários com dignidade e respeito, de forma universal, igualitária e 

gratuita, mantendo a qualidade dos serviços prestados; 

40.1.8 Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes encaminhados pela 

Secretaria Municipal de Saúde; 

40.1.9 Executar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas, fundamentadas nas 

melhores evidências científicas disponíveis; 

40.1.10 Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais sobre seus direitos 

e demais informações relevantes relacionadas aos serviços prestados, assegurada a 

existência de canais de ouvidoria, nos termos da legislação aplicável; 

40.1.11 Respeitar a decisão do paciente e/ou de seus responsáveis legais 

quanto ao consentimento ou recusa do atendimento, ressalvadas as hipóteses de 

iminente risco à vida ou de obrigação legal; 

40.1.12 Informar previamente ao usuário do SUS e submeter o procedimento à 

apreciação da Comissão de Ética em Pesquisa – CEP SESAU, devidamente 

constituída, com posterior anuência da Secretaria Municipal de Saúde, sempre que o 

procedimento proposto tiver caráter experimental ou integrar pesquisa, observadas 

as disposições da Resolução CNS nº 466/2012 e da Resolução CNS nº 510/2016, 

ou outras que vierem a substitui-la; 

40.1.13 Assegurar que a participação do usuário em pesquisa ocorra de forma 

livre e esclarecida, quando aplicável; 

40.1.14 Registrar em prontuário todas as informações relativas à assistência 

prestada, à evolução clínica do paciente e aos profissionais diretamente envolvidos 

no atendimento; 

40.1.15 Garantir a confidencialidade, a integridade e a segurança dos dados e 

informações dos pacientes; 

40.1.16 Apresentar, quando solicitado, justificativa técnica por escrito nos casos 
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de não realização de ato profissional previsto no Edital e em seus anexos; 

40.1.17 Oferecer ao usuário ou ao seu responsável legal, sempre que 

solicitado, documento comprobatório de que a assistência foi prestada pelo SUS, 

sem custos adicionais; 

40.1.18 Manter válidas e regulares todas as condições de habilitação durante a 

vigência contratual; 

40.1.19 Estabelecer e manter normas e rotinas institucionalizadas para os 

serviços prestados; 

40.1.20 Colaborar com ações de desenvolvimento científico, tecnológico, 

inovação e formação profissional, quando pactuadas com a Secretaria Municipal de 

Saúde, observadas as diretrizes do COAPES do Município de Guarujá; 

40.1.21 Encaminhar à DRAAC da SESAU laudo técnico de inspeção da 

Vigilância Sanitária sempre que houver nova fiscalização; 

40.1.22 Submeter-se às avaliações previstas no Programa Nacional de 

Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, nos termos da Portaria GM/MS nº 

28/2015, ou outra que venha a substitui-la; 

40.1.23 Submeter-se à regulação instituída pelo gestor do SUS; 

40.1.24 Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que 

comprovem a execução do objeto contratado; 

40.1.25 Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

40.1.26 Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do Paciente 

– PNSP; 

40.1.27 Submeter-se às ações do Sistema Nacional de Auditoria – SNA, no 

âmbito do SUS, disponibilizando a documentação necessária sempre que solicitado; 

40.1.28 Manter contrato ou plano de manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos utilizados na assistência aos usuários, garantindo seu adequado 

funcionamento; 

40.1.29 Realizar a aferição e calibração dos equipamentos que possuam 

parâmetros mensuráveis, conforme periodicidade indicada pelo fabricante ou, no 

mínimo, anualmente; 

40.1.30 Desenvolver e adotar práticas de garantia da qualidade e segurança na 
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assistência à saúde, com vistas à redução de eventos adversos; 

40.1.31 Oferecer todos os materiais de consumo necessários à execução dos 

serviços; 

40.1.32 Encaminhar ao serviço de regulação a documentação necessária ao 

registro e processamento dos procedimentos executados, por meio físico e/ou 

eletrônico; 

40.1.33 Manter os prontuários e arquivos dos pacientes atualizados e 

arquivados pelo prazo mínimo legal aplicável; 

40.1.34 Manter prontuário único para cada paciente, contemplando todos os 

atendimentos realizados; 

40.1.35 Não utilizar nem permitir a utilização de pacientes para fins de 

experimentação sem a devida aprovação da Comissão de Ética em Pesquisa 

competente. 

 

41. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

41.1 Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços, não sendo essa responsabilidade excluída ou 

reduzida pela fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgãos da 

Administração. 

41.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, inclusive os decorrentes de 

acordos, dissídios e convenções coletivas, podendo a CONTRATANTE exigir, a 

qualquer tempo, a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição 

para o pagamento dos créditos devidos. 

41.3 A CONTRATADA deverá reapresentar a documentação de regularidade fiscal 

e trabalhista exigida na habilitação sempre que expirados os respectivos prazos de 

validade. 

 

42. DO RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL 

42.1 A CONTRATADA emitirá a nota fiscal correspondente aos serviços 

efetivamente prestados, após a apuração dos valores pelo Sistema de 
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Informações Ambulatoriais – SIA/SUS, devendo esta ser acompanhada, quando 

aplicável, da comprovação do recolhimento dos encargos legais incidentes. 

42.2 A nota fiscal deverá ser apresentada por meio físico, mediante expediente 

devidamente autuado junto ao protocolo, acompanhada do relatório de 

cumprimento das metas a pagar, emitido pela DRAAC, para fins de conferência e 

processamento. 

42.3 O(s) servidor(es) designado(s) para a fiscalização do contrato realizará(ão) o 

recebimento provisório, verificando a conformidade da execução dos serviços com 

o disposto neste Termo de Referência, no Edital e no contrato. 

42.4 Verificada a conformidade, será efetuado o recebimento definitivo, mediante 

ateste da nota fiscal, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o recebimento 

provisório, com posterior encaminhamento ao Fundo Municipal de Saúde para fins 

de pagamento. 

42.5 Constatada qualquer incorreção na nota fiscal ou na documentação 

apresentada, a CONTRATANTE comunicará formalmente à CONTRATADA para a 

devida correção, reiniciando-se o prazo para pagamento após a reapresentação 

da documentação regularizada. 

42.6 O recebimento e o aceite dos serviços correspondem exclusivamente aos 

serviços efetivamente executados e atestados, não sendo devido qualquer 

pagamento por serviços não realizados. 

 

43. APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E PAGAMENTO 

43.1 A produção da CONTRATADA deverá ser apresentada à Diretoria Técnica de 

Regulação e Auditoria – DRAAC até o quinto dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, para fins de processamento do faturamento. 

43.2 O atraso no envio da documentação poderá acarretar atraso no pagamento, 

não imputável à Secretaria Municipal de Saúde, não incidindo, portanto, acréscimos, 

juros ou multas sobre o valor devido. 

43.3 Quando o atraso de determinado contratado extrapolar o prazo estabelecido 

no item 20.1, de modo a comprometer o repasse aos demais prestadores, este 

poderá ser excluído do repasse da competência correspondente, excetuadas as 
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hipóteses em que o atraso decorrer de falhas ou atualizações do SIA/SUS. 

43.4 Após a conferência da documentação apresentada, a CONTRATANTE 

efetuará o pagamento do valor apurado por meio de crédito em conta corrente 

bancária de titularidade da CONTRATADA, cujos dados constam do Formulário de 

Inscrição do Chamamento Público. 

43.5 As contas rejeitadas ou glosadas quanto ao mérito poderão ser objeto de 

reanálise pela DRAAC, a qualquer tempo. 

43.6 Em hipótese alguma serão pagos serviços não realizados ou não 

devidamente comprovados. 

43.7 Após o encerramento do contrato, os serviços efetivamente realizados 

deverão ser apresentados para cobrança no prazo máximo de 3 (três) competências, 

observado o disposto na legislação aplicável. 

 

44. DISPOSIÇÕES GERAIS 

44.1 O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado com 

recursos do Fundo Municipal de Saúde, observada a disponibilidade 

orçamentária devidamente consignada e acostada aos autos, nos termos da 

legislação vigente. 

É vedada a subcontratação ou a cessão, total ou parcial, do objeto contratado sem 

autorização expressa da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do inciso V do 

art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 


